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i 
Resumo 
O presente documento consiste na realização de um estudo com o intuito de analisar o 
impacto ambiental associado à implantação de uma linha aérea de distribuição de energia 
elétrica, assim como a apresentação das metodologias e respetivas conclusões do projeto. O 
objetivo é apresentar um conjunto de estratégias, orientações e práticas para a integração 
paisagística de infraestruturas elétricas. 
Esta dissertação tem por base uma colaboração com a EDP - Distribuição Energia SA, e 
assenta num caso prático de projeto de uma linha aérea entre a subestação da REN na Feira e 
a subestação da EDP na Carregosa, em Portugal. 
Este estudo está dividido em oito capítulos.  
Inicialmente, apresenta-se a metodologia seguida para a realização do trabalho realizado, 
onde se considera a prevenção e a minimização dos impactos negativos e a valorização da 
paisagem. No segundo capítulo, faz-se referência ao impacto ambiental que se espera ser 
causado pela introdução de uma linha aérea e apresentam-se medidas minimizadoras que o 
tornem aceitável.  
De seguida, apresentam-se os conceitos que envolvem o cálculo do traçado e configuração 
das linhas aéreas – cálculos elétricos e cálculos mecânicos. Todas as ações dos agentes 
atmosféricos, assim como as solicitações exercidas sobre os apoios das linhas são consideradas 
nesta parte. É também exposta a memória descritiva e justificativa do projeto da Linha Aérea 
de Alta Tensão que fará a ligação entre as subestações da REN na Feira e a da EDP na 
Carregosa, em Portugal.  
 No último capítulo, apresentam-se as conclusões obtidas com a execução do presente 
trabalho. 
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Abstract 
This document presents a study that intends to analyze the environmental impacts 
associated with the implementation of a high voltage line as well as presenting 
methodologies to lessen these same impacts. The goal is to present a set of strategies, 
guidelines and common practices to achieve the integration of high voltage overhead lines on 
to the landscape.  
This dissertation is a result of a collaboration with EDP - Distribuição Energia S.A. regarding 
the practical case of a high voltage overhead line between Feira and Carregosa, in Portugal.  
This study is divided into eight chapters. 
Firstly, the methodology considered in this study as well as concepts such as prevention, 
minimization of the negative impacts and valorization of the landscape are presented. In the 
second chapter an analysis is made of the expected environmental impact due to the 
introduction of the high voltage overhead line and the mitigating measures that make this 
impact acceptable. 
This is followed by the general concepts and a theoretical basis of the project regarding the 
electrical and mechanical calculations. The actions of atmospheric agents, as well as the 
demands exerted on the support lines are taken into consideration. The specification and 
justification of the high voltage line project which connects Feira and Carregosa is 
presented. 
The last chapter presents the conclusions drawn from this study. 
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Capítulo 1  
 
Introdução 
A presente dissertação, realizado no ano letivo de 2013/2014, insere-se na disciplina de 
Dissertação do 5º ano do Mestrado Integrado em Eletrotécnica e de Computadores da 
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto. 
Consiste na realização de uma pesquisa sobre o impacto ambiental de uma linha aérea de 
alta tensão e de um estudo complementar baseado no projeto da mesma. Este projeto 
integra-se num estágio realizado na empresa EDP - Distribuição Energia S.A. na Direção de 
Projeto e Construção, departamento Redes Norte.  
A rede elétrica em Portugal é constituída por linhas de transporte e distribuição, que 
transportam e distribuem a energia elétrica. As linhas interligam as centrais produtoras de 
energia às subestações e por sua vez aos locais de consumo. 
A premissa básica de estabilidade da rede é que a carga e a geração devem estar 
equilibradas em todas as ocasiões para prevenir falhas. 
Uma rede consiste em três componentes principais: 
 Centrais que produzem eletricidade proveniente de combustíveis fósseis (carvão, 
gás, entre outros) ou proveniente de combustíveis não fósseis (hidráulica, solar, 
eólica, entre outros); 
 Linhas de transporte e distribuição que levam eletricidade desde as centrais até 
aos centros consumidores; 
 Transformadores que reduzem/aumentam os níveis de tensão. 
Neste trabalho considerou-se primordial compreender os impactos que a linha aérea de 
60kV pode provocar na paisagem, dependendo da sua caraterização, daí dever-se estudar 
estas variáveis – paisagens e infraestruturas elétricas. 
No estudo da paisagem deve-se conhecer a interação das suas diferentes componentes, 
nomeadamente físicas, biológicas, sociais, culturais, económicas e visuais. A identificação 
paisagística permite a identificação de tipologias de paisagem com características 
homogéneas o que possibilita reconhecer a capacidade dessa mesma paisagem receber 
elementos estranhos à sua natureza.  
O projeto estuda qual o menor impacto ambiental e paisagístico possível, as estruturas de 
suporte dos condutores e o dimensionamento dos mesmos. 
2 
O projeto de uma linha de alta tensão envolve não só o cálculo elétrico como o cálculo 
mecânico – abordados em secções separadas, capítulos 5 e 6 respetivamente. 
O estágio tem como objetivo a integração no mundo do trabalho, o que implica aprender 
a aplicar conhecimentos, coordenar tarefas e superar desafios. 
1.1 - Objetivos e Enquadramento do Projeto 
A construção da linha que irá ligar a subestação da Feira da REN e a subestação da EDP da 
Carregosa encontra-se incluída num projeto global de várias obras, referidas na tabela 1.1, 
que estão relacionadas com o melhoramento da qualidade de serviço da zona, com a 
diminuição das cargas na linha, com uma maior redundância e com a inserção do novo ponto 
injetor SE REN FEIRA na Rede Nacional de Distribuição.  
 
Tabela 1.1 - Descrição de Obras 
Ação Descrição 
1 Abertura em “PI” da LN60 kV Sanguedo-S.João da Madeira 2x(3x1xAA325mm²) 
5km 
2 Linha 60 kV SE REN Feira-Inha 2x(3x1xAA325mm²) 9km 
3 Instalação de 1 painel AT 60kV para linha exterior SE Inha 
4 Linha 60 kV SE REN Feira-Carregosa 2x(3x1xAA325mm²) 8,5km 
5 Instalação de 1 painel l AT 60kV para linha exterior SE Carregosa 
6 Abertura em “PI” LN60 kV Estarreja-Devesa Velha 2x(3x1xAA325mm²) 5km 
7 Instalação de 2 painéis AT 60kV para linha exterior SE Oliveira de Azeméis 
8 Abertura em “PI” LN60 kV Esgueira-Bamiso 2x(3x1xAA325mm²) 4,5km 
9 Instalação de 1 painel AT 60kV para linha exterior SE Vista Alegre 
10 Instalação de comando e proteção para funcionamento em malha fechada 
 
Assim este conjunto de obras promovidas pela EDP Distribuição tem como principais 
objetivos: 
 A satisfação dos padrões de segurança de planeamento da RND; 
 A eliminação da elevada utilização, a partir de 2013, nas Linhas 60 kV do eixo SE REN 
Estarreja – SE Devesa Velha – SE S. João da Madeira – SE Sanguedo; 
 A eliminação da falta de recurso à SE ENTRE-OS-RIOS;  
 O compromisso da EDP-Distribuição, com a REN em retirar carga ao injetor de 
Canelas; 
 Reduzir a energia de perdas e energia não fornecida, das redes alimentados pelos 
injetores em estudo.  
 
Com este conjunto de obras, tabela 1.1, será reduzida a energia de perdas 
significativamente, assim como a energia não fornecida, especialmente com a criação de 
recurso para SE de Entre-os-Rios e com as interligações propostas na malha fechada na SE 
REN Estarreja. 
Assim dar-se-á resposta ao compromisso assumido com a REN, de retirar carga à SE REN 
Canelas e eliminar os constrangimentos de funcionamento da malha fechada, associada à SE 
REN Estarreja.  
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A linha em estudo neste trabalho encontra-se referida na ação 4, da Tabela 1.1. Esta 
linha aérea terá uma capacidade de transporte de 120MVA, interligando a SE REN Feira até à 
SE Carregosa com um comprimento total de 8,5km.  
O presente estudo é elaborado sobre um projeto em fase de projeto de execução e 
cumpre a legislação em vigor, nomeadamente: 
 Decreto Regulamentar n.º 1/92 (RSLEAT – Regulamento de Segurança de Linhas 
Elétricas de Alta Tensão    ); 
 Decretos-Lei n.º 182/95 (estabelece as bases de organização do sistema elétrico 
nacional) e n.º 185/95 (estabelece o regime jurídico do exercício de transporte de 
energia), ambos de 27 de Julho, alterados pelo Decreto-Lei n.º 56/97, de 14 de 
Março e Decreto-Lei n.º 24/99. 
 
Além de ser feita uma descrição do projeto em análise e a identificação dos aspetos e 
áreas mais sensíveis, com base numa visita ao campo e em elementos bibliográficos 
disponíveis, efetuou-se também a caracterização da situação ambiental afetada pelo mesmo. 
1.2 - Descrição do Projeto 
A construção de uma linha de alta tensão é um projeto com várias fases, nomeadamente 
após o projeto efetua-se o licenciamento, seguido da descrição das atividades necessárias à 
implantação do projeto, exploração e manutenção da linha e, eventual, desativação.  
 
1.2.1 – Licenciamento 
Após ser realizado o projeto de uma linha aérea é impreterível o licenciamento das 
infraestruturas junto do Ministério da Economia. O Ministério reencaminha a informação 
relativa à linha para as seguintes entidades:  
 Câmara Municipal; 
 Instituto de Infraestruturas Rodoviárias; 
 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional; 
 Força Aérea Portuguesa; 
 Administração da Região Hidrográfica; 
 Instituto Português do Património Arquitetónico; 
 Outras entidades, dependendo das infraestruturas. 
 
Após a avaliação do projeto por todas as das entidades acima referidas e cumpridos todos 
os formalismos legais, não existindo reclamações é emitida pelo Ministério uma licença 
relativa à construção da linha. 
 
1.2.2 - Descrição das Atividades Necessárias à Implantação do Projeto 
Os trabalhos de construção da linha de 60kV incluirão as seguintes etapas: 
 Trabalhos de topografia. Estes trabalhos incluem a piquetagem, nomeadamente a 
marcação dos apoios (centro), covas, bissetrizes, alinhamentos, recorrendo à 
cravação de estacas no terreno; 
 Instalação do estaleiro e parque de material; 
 Reconhecimento, sinalização e abertura de acessos; 
4 
 Abertura de caboucos. Esta atividade é realizada com recurso a retroescavadoras. A 
escavação limita-se aos caboucos, cujo dimensionamento é feito de acordo com as 
características do terreno; 
 Construção de maciços de fundação e montagem das bases. Inclui a instalação da 
ligação à terra. Envolve operações de betonagem no local. O dimensionamento das 
fundações encontra-se normalizado para situações correntes e é calculado para 
situações geológicas particulares; 
 Montagem e colocação dos apoios. Inclui o transporte, assemblagem (no caso de 
estruturas metálicas) e levantamento dos postes e montagem de conjuntos 
sinaléticos. Os postes (ou as peças dos postes metálicos) são transportados para o 
local em camiões e levantados com o auxílio de gruas ou mastros de carga; 
 Instalação de cabos. Inclui o desenrolamento, regulação e fixação dos cabos 
condutores e do cabo de guarda. Esta atividade é realizada com os cabos esticados 
(em tensão mecânica), assegurada pelo equipamento de desenrolamento de cabos em 
tensão mecânica. No cruzamento de estradas, linhas férreas, linhas telefónicas, são 
montados pórticos para proteção destes obstáculos e dos cabos. 
 Colocação de dispositivos de proteção à avifauna, de bolas de balizagem e 
separadores; 
 Desmatação e abertura de faixa. A desmatação e o abate de arvoredo ocorrem ao 
longo da faixa de proteção da linha. 
 
1.2.3 - Procedimentos Usuais de Exploração e Manutenção da Linha Aérea 
A exploração da linha é realizada pela Direção de Despacho e Condução em tempo real. 
Todas as manobras nos órgãos de comando e corte são realizadas através do telecomando. 
Durante o período de funcionamento da linha aérea existem ações programadas de 
inspeção e vistoria. Estas ações, também chamadas inspeções de rotina, estão enumeradas 
em seguida:  
 Inspeção periódica do estado de conservação da linha, para deteção de situações 
suscetíveis de afetar a segurança de pessoas e bens ou o funcionamento da linha; 
 Observação da Faixa de Proteção; 
 Substituição de componentes deteriorados, como por exemplo, cadeias de isoladores; 
 Execução do Plano de Manutenção da Faixa de Proteção, incluindo intervenções de 
corte de vegetação. 
 
1.2.4 – Desativação da Linha Aérea 
Este tipo de infraestruturas tem uma vida útil longa (não menos de 30 anos). Não é 
possível prever-se, rigorosamente, uma data para a sua eventual desativação. Não é 
igualmente possível prever o abandono da linha, sendo intenção da EDP, proceder às 
alterações, remodelações e atualizações que as necessidades de transporte de energia ou 
evolução tecnológica aconselhem. Existem ainda como situações alternativas a possibilidade 
da linha ser enterrada ou apenas parcialmente desmontada se surgir uma nova subestação ou 
interligação. 
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1.3 - Localização Geográfica 
A linha afeta o distrito de Aveiro, especialmente o concelho de Santa Maria da Feira e de 
Oliveira de Azeméis, ver figura 1.1. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A subestação da Feira localiza-se em Louredo, freguesia do concelho de Santa Maria da 
Feira com 8,67 km² de área     . 
A Carregosa é uma das dezanove freguesias que constituem o concelho de Oliveira de 
Azeméis e possui uma área de 14km²     . 
A linha de alta tensão a ser construída tem por finalidade principal o transporte de 
energia elétrica a 60kV entre a subestação da REN em Santa Maria da Feira e a subestação da 
Carregosa. 
Na figura 1.2., encontra-se uma ortofoto da zona. Esta ortofoto encontra-se no Anexo E 
numa escala de 1:10000. A linha a azul representa a ligação direta entre subestações e as 
fronteiras entre freguesias estão demarcadas a branco. 
 
 
 
 
 
 
Figura 1.1 – Distritos de Portugal 
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1.3.1 - Planos de Ordenamento do Território 
Relativamente à área em estudo, a figura de ordenamento corresponde ao Plano Diretor 
Municipal de Santa Maria da Feira,      ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros, 
n.º 56/93, de 14 de Maio e também ao Plano Diretor Municipal de Oliveira de Azeméis,      
que entrou em vigor com a publicação no Diário da República n.º 26, 2ª Série, de 6 de 
fevereiro, do Aviso 1889/2013. 
1.4 - Áreas Sensíveis 
A conservação da natureza e a defesa da biodiversidade tornam-se dois conceitos 
fundamentais atualmente, materializado num certo número de instrumentos e práticas 
dentre os quais se incluem as Áreas Protegidas. Estas representam uma das respostas 
possíveis face à intensificação do uso do território. Naturalmente classificar espaços como 
“únicos” ou ameaçados não deixa de ser um trabalho delicado, devido à necessidade de 
conciliar o momentâneo dos interesses materiais e a perenidade das instâncias biológicas.  
De acordo com a alínea b) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, 
republicado pelo Decreto-Lei n.º 197/2005 de 8 de Novembro, consideram-se “áreas 
sensíveis”: 
 Áreas protegidas, classificadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 227/98, de 17 de Julho; 
Figura 1.2 – Ortofoto linha entre Feira (REN) e Carregosa 
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 Sítios da Rede Natura 2000, zonas especiais de conservação e zonas e proteção 
especial, classificadas nos termos do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, no 
âmbito das Diretivas n.º 79/409/CEE e 92/43/CEE; [O Decreto-Lei n.º140/99, de 24 
de Abril foi alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro] 
 Áreas de proteção dos monumentos nacionais e dos imóveis de interesse público 
definidas nos termos da Lei n.º 13/85, de 6 de Julho. 
Esta definição é mantida no posterior Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de novembro. 
O projeto em estudo não intercepta nenhuma área de proteção de património 
arquitetónico nem nenhuma área abrangida pela RAN. Assim, o projeto não apresenta 
qualquer incompatibilidade com as disposições do PDM de Santa Maria da Feira      nem com 
as disposições do PDM de Oliveira de Azeméis     . 
A análise do ambiente afetado pelo projeto constitui uma etapa crucial, visto que, 
permite conhecer as diferentes características da área de implementação do mesmo, 
situação indispensável para uma correta identificação e previsão da magnitude das alterações 
provocadas no meio referenciado. 
 
1.4.1 - Identificação das Restrições e Condicionantes Legais e 
Regulamentares 
O Regulamento de Segurança das Linhas de Energia em Alta Tensão – RSLEAT    , 
aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º1/92, de 18 de Fevereiro, define distâncias mínimas 
de proteção dos condutores das linhas de alta tensão ao solo, às árvores, aos edifícios, às vias 
e a outras linhas aéreas. 
O Regulamento de Segurança de Subestações e Postos de Transformação e 
Seccionamento, aprovado pelo Decreto n.º42895, de 31 de Março de 1960, e as alterações 
introduzidas pelos Decretos Regulamentares n.ºs 14/77, de 18 de Fevereiro e 56/85, de 6 de 
Setembro, e Portaria n.º37/70, de 17 de Janeiro, definem distâncias mínimas dos condutores 
em tensão à vedação das subestações, as quais são cumpridas no projeto da linha de 60kV 
que faz a ligação da SE Feira à SE da Carregosa. 
Está previsto no regime geral de construção e exploração de linhas aéreas a constituição 
de uma servidão administrativa, numa faixa com a largura máxima de 25 m, que constitui a 
zona de proteção, na qual são condicionadas, ou sujeitas a autorização prévia, algumas 
atividades. As subestações não apresentam qualquer tipo de faixa de proteção à construção, 
uma vez que a área afeta à mesma se encontra vedada. 
1.5 - Base Regulamentar 
Segundo a Lei n.º 11/87, de 7 de Abril está prevista a elaboração de uma Estratégia 
Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ENCNB) com o intuito de integrar 
as políticas de Conservação da Natureza com outras políticas sectoriais relevantes. A ENCNB 
aponta dez opções estratégicas para a política de conservação da natureza e da 
biodiversidade, entre as quais é de destacar que respeita a constituição da Rede Fundamental 
de Conservação da Natureza e do Sistema Nacional de Áreas Classificadas bem como uma 
outra relativa à necessidade da implementação da Rede Natura 2000.   
O Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de Julho, que estabelece o novo regime jurídico da 
conservação da natureza e da biodiversidade, dá origem a Rede Fundamental de Conservação 
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da Natureza (RFCN) “a qual é composta pelas áreas nucleares de conservação da natureza e 
da biodiversidade integradas no Sistema Nacional de Áreas Classificadas (SNAC) e pelas áreas 
de reserva ecológica nacional, de reserva agrícola nacional e do domínio público hídrico”. Por 
outro lado, existe o SNAC que é constituído pela Rede Nacional de Áreas Protegidas, criada 
pelo Decreto -Lei n.º 19/93 (figura 1.3) de 23 de Janeiro (revogado), pelas áreas classificadas 
que integram a Rede Natura 2000 e, pelas outras áreas classificadas ao abrigo de 
compromissos internacionais. Nos anexos C e D, encontra-se as zonas RAN e REN respeitantes 
à linha de 60kV entre a Feira e a Carregosa. 
De acordo com o n.º 2 do Artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de Julho, são 
“classificadas como áreas protegidas as áreas terrestres e aquáticas interiores e as áreas 
marinhas em que a biodiversidade ou outras ocorrências naturais apresentem, pela sua 
raridade, valor científico, ecológico, social ou cénico, uma relevância especial que exija 
medidas específicas de conservação e gestão, em ordem de promover a gestão racional dos 
recursos naturais e a valorização do património natural e cultural, regulamentando as 
intervenções artificiais suscetíveis de as degradar”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Rede Natura 2000 é uma rede ecológica de áreas especiais de conservação para o 
espaço Comunitário da União Europeia e resulta da aplicação das Diretivas n.º 79/409/CEE, 
do Concelho, de 2 de Abril (Diretiva Aves), alterada pelas Diretivas n.ºs 91/244/CEE, da 
Comissão, de 6 de Março, 94/24/CEE, do Concelho, de 8 de Junho, e 97/49/CE, da Comissão, 
de 29 de Junho, bem como da Diretiva n.º 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de Maio (Diretiva 
Habitats), com as alterações que lhe foram introduzidas pela Diretiva n.º 97/62/CE, do 
Concelho, de 27 de Outubro, transpostas conjuntamente para ordenamento jurídico 
Figura 1.3 - Rede Nacional de Áreas Protegidas. Fontes: ICNB (2009)      e IGP (2008)     . 
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português pelo Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 10-AH/99, de 31 de Maio e alterado pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de 
Fevereiro.   
 
Segundo o Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, a sua criação tem por objetivo 
”contribuir para assegurar a biodiversidade através da conservação ou do restabelecimento 
dos habitats naturais e da flora e da fauna selvagens num estado de conservação favorável da 
proteção, gestão e controlo das espécies, bem como da regulamentação da sua exploração”.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Da ENCNB transcreve-se o seguinte: “O estatuto próprio dos Sítios da Lista Nacional ou 
das Zonas de Proteção Especial, integrados no processo da Rede Natura 2000, figura 1.4, não 
se confunde com o estatuto das áreas protegidas, não obstante o elevado número de 
sobreposições existentes”. Quando a totalidade ou parte das áreas da Rede Natura 2000 se 
localizem dentro dos limites de áreas protegidas, classificadas nos termos da lei, o regime 
jurídico aplicável é o que consta dos respetivos atos de classificação ou planos especiais de 
ordenamento (quando existentes) das últimas.  
É relevante no âmbito deste estudo introduzir os conceitos de Reserva Ecológica Nacional, 
de Reserva Agrícola Nacional e ainda de Domínio Público Hídrico. Representam, a nível 
nacional, áreas de continuidade que contribuem para a coerência entre as áreas nucleares de 
conservação, portanto “estabelecem ou salvaguardam a ligação e o intercâmbio genético de 
populações de espécies selvagens entre as diferentes áreas nucleares de conservação, 
contribuindo para uma adequada proteção dos recursos naturais e para a promoção da 
Figura 1.4 – Rede Natura 2000. Fonte: ICNB (2007)      e IGP (2008)     . 
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continuidade espacial, da coerência ecológica das áreas classificadas e da conectividade das 
componentes da biodiversidade em todo o território, bem como para uma adequada 
integração e desenvolvimento das atividades humanas”. 
Sobrepondo a Rede Nacional de Áreas Protegidas com a Rede Natura 2000 tem-se as Áreas 
com Estatuto de Proteção Ambiental, figura 1.5. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.6 - Base Ecológica 
Apesar de Portugal ter uma diminuta superfície em relação à Comunidade Europeia, 
comporta um elevado número de espécies. Uma grande parte destas espécies, 
nomeadamente no que diz respeito à flora, é exclusiva de Portugal (endemismos lusitanos) ou 
da Península Ibérica (endemismos ibéricos). 
Numa política de conservação da biodiversidade é atribuída responsabilidade a todos os 
que estão ligados à gestão, conservação e ordenamento do território. Daí a gestão das Faixas 
de Proteção de Linhas Elétricas de Alta e Média Tensão ter a possibilidade de minimizar os 
impactos das linhas elétricas, valorizando a sua contribuição para alcançar os objetivos de 
conservação do património natural. 
 
1.6.1. – Flora 
O Plano Sectorial Rede Natura 2000 contabiliza 84 espécies de flora de interesse 
comunitário com ocorrência em Portugal Continental. Para além de uma grande parte destas 
espécies ser exclusiva de Portugal, as suas áreas de distribuição são restritas. 
Figura 1.5 – Áreas com Estatuto de Proteção Ambiental. Fontes: ICNB (2007. 2008. 2009)      e IGP (2008) 
    . 
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Devido a encontrarem-se em áreas restritas, estas espécies são bastante vulneráveis a 
fatores de ameaça, o que pode vir a resultar na sua extinção global. A alínea a) do n.º 1, do 
artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, republicado pelo D.L. nº 49/2005, de 24 
de Fevereiro, proíbe, para as espécies vegetais listadas no Plano Sectorial Rede Natura 2000 
(PSRN2000), “a colheita, o corte, o desenraizamento ou a destruição das plantas ou partes de 
plantas no seu meio natural e dentro da sua área de distribuição natural".   
A gestão das Faixas de Proteção das Linhas Elétricas pode contribuir para o 
estabelecimento de uma rede nacional de preservação das espécies da flora protegida que 
ocorram nas mesmas, apoiando deste modo a implementação da estratégia de conservação 
destas espécies.  
  
1.6.2. – Fauna 
A Península Ibérica constituiu-se como uma região geográfica de significativa importância 
para a biodiversidade animal no contexto da Europa. No que diz respeito à distribuição da 
herpetofauna e mamofauna europeias, é no Sul que se verifica um aumento no número de 
espécies e de casos de endemicidade     e     .   
 À semelhança do que acontece para a flora protegida e para os habitats classificados, é 
obrigação do Estado Português, a manutenção num estado de conservação favorável de todos 
os valores protegidos pelas diretivas Aves e Habitats. O PSRN2000 contabiliza 47 espécies 
animais com ocorrência em Portugal Continental.  
A proteção legal das espécies animais proíbe, segundo o Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de 
Abril, artigo 11.º n.º 1 alínea a), "Capturar, abater ou deter os espécimes respetivos, 
qualquer que seja o método utilizado; b) Perturbar esses espécimes, nomeadamente durante 
o período de reprodução, de dependência, de hibernação e de migração, desde que essa 
perturbação tenha um efeito significativo relativamente aos objetivos do presente diploma; 
c) Destruir, danificar, recolher ou deter os seus ninhos e ovos, mesmo vazios e d) Deteriorar 
ou destruir os locais ou áreas de repouso dessas espécies". 
 
1.6.3 – Identificação dos Impactos 
A caracterização do ambiente afetado pelo projeto constitui uma etapa fundamental do 
Estudo de Incidências Ambientais, permitindo o conhecimento das diversas características da 
área de implementação da linha aérea de alta tensão, indispensável à correta identificação e 
previsão dos impactos provocados pelo projeto. 
 
Esta análise corresponde ao estudo dos seguintes parâmetros ambientais: 
 
 Geologia e Hidrogeologia; 
 Clima; 
 Solos e Uso Atual do Solo; 
 Ambiente Sonoro; 
 Fauna e Flora; 
 Recursos Hídricos; 
 Qualidade do Ar; 
 Ordenamento do Território e Condicionantes ao Uso do Solo; 
 Património; 
12 
 Paisagem; 
 Componente Social. 
 
Para a caracterização do ambiente afetado foi considerada a área de implementação da 
linha, assim como, em particular, uma área de estudo constituída por uma faixa radial de 
1km em redor do local de implementação previsto para a linha aérea. 
1.7 - Esquema Metodológico 
A EDP Distribuição gere mais de 13 300 quilómetros de Faixas de Proteção situadas no 
interior das Áreas com Estatuto de Proteção Ambiental.  
As Boas Práticas para que a manutenção das Faixas de Proteção seja compatível com a 
proteção e valorização do ambiente incluem: Medidas de Prevenção, Medidas de Minimização 
e Medidas de Valorização que devem ser consideradas durante a execução do projeto. A 
manutenção e monitorização devem estar de acordo com as Boas Práticas. 
 O objetivo é a melhoria do desempenho ambiental associado à gestão das Faixas de 
Proteção da rede aérea de transporte e distribuição de energia elétrica da EDP Distribuição, 
assegurando o cumprimento das condições técnicas a que deve obedecer o estabelecimento e 
exploração das instalações elétricas dispostas pelo Decreto-Regulamentar n.º1/92.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1.6 – Esquema metodológico 
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O presente documento é desenvolvido tendo por base a Medida 25 do Plano de Promoção 
do Desempenho Ambiental do sector elétrico, ver esquema metodológico figura 1.6. 
A Medida 25 tem como objetivos principais: 
 Desenvolvimento de um mecanismo voluntário de seleção de ações, baseado nos 
potenciais impactos ambientais negativos dessas ações e harmonizado com os 
critérios constantes do anexo V, do DL n.º 69/2000, com a redação dada pelo DL 
n.º 197/2005; 
 A experimentação da metodologia a desenvolver em projetos suscetíveis de 
determinarem impactos significativos no ambiente e aos quais se poderá aplicar a 
metodologia de seleção de ações; 
 A identificação dos benefícios ambientais resultantes da adoção deste mecanismo 
de seleção de ações que permita aumentar a eficiência e a sustentabilidade da 
decisão. 
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Capítulo 2  
Caracterização do Ambiente Afetado 
pelo Projeto 
2.1 - Enquadramento 
O enquadramento da Avaliação de Incidências Ambientais é dado pelo Decreto-Lei n.º 
140/99, de 24 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro.  
De acordo com este último documento, no seu artigo 10.º, ponto 1: 
"As ações, planos ou projetos não diretamente relacionados com a gestão de um Sítio da 
Lista Nacional de Sítios, de um Sítio de Interesse Comunitário, de uma Zona Especial de 
Conservação ou de uma Zona de Proteção Especial, e não necessários para essa gestão mas 
suscetíveis de afetar essa zona de forma significativa, individualmente ou em conjugação com 
outras ações, planos ou projetos, devem ser objeto de Avaliação de Incidências Ambientais no 
que se refere aos objetivos de conservação da referida zona." 
A Avaliação de Incidências Ambientais consiste na avaliação prévia das incidências ambientais 
das ações, planos ou projetos sobre um Sítio de Interesse Comunitário (SIC) ou uma Zona de 
Proteção Especial (ZPE). O Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) é a 
autoridade competente para a aplicação do Decreto-Lei n.º 49/2005, devendo garantir a 
realização das Avaliação de Incidências Ambientais (AIncA), conforme definido no artigo 10.º 
desse documento legislativo. 
O guia da Comissão Europeia de 2011 propõe o desenvolvimento de uma Avaliação de 
Incidências Ambientais ao longo das seguintes fases: 
 Análise – Processo que identifica os impactos possivelmente exercidos num Sítio 
Natura 2000 por um plano ou projeto, individualmente ou em conjunto com 
outros planos e projetos, e que pondera se esses impactos são suscetíveis de 
afetar o Sítio de forma significativa; 
 Avaliação – Ponderação do impacto exercido na integridade do Sítio Natura 2000 
pelo plano ou projeto, individualmente ou em conjugação com outros planos e 
projetos, no que se refere à estrutura e à função do Sítio e aos objetivos de 
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conservação que ele visa. Avaliação da potencial atenuação de impactos 
negativos; 
 Avaliação de soluções alternativas - Processo que analisa vias alternativas para 
alcançar os objetivos do projeto evitando impactos adversos na integridade da 
Rede Natura 2000; 
 Avaliação de impactos adversos remanescentes - Avaliação de medidas 
compensatórias se, à luz de uma avaliação das "razões imperativas de 
reconhecido interesse público", for considerado que o projeto deve prosseguir. A 
nível nacional, foram desenvolvidas várias metodologias, desde guias de boas 
práticas de AIA a manuais específicos para determinadas tipologias de projetos. 
 
 Foram desenvolvidas orientações para a ponderação da necessidade de aplicação de 
Medidas de Compensação e para a sua definição no contexto da aplicação do Decreto-Lei n.º 
140/99, de 24 de abril, republicado pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro. Essas 
linhas orientadoras esclarecem questões como o enquadramento legal e condições de 
aplicação de Medidas de Compensação e conceitos associados. 
 
2.2 - Tipologias de Paisagem 
Para se identificar corretamente a tipologia da paisagem recorre-se a um processo de 
seleção sequencial das principais variáveis da mesma (figura 2.1). 
Numa primeira instância distinguem-se duas condicionantes: áreas urbanas – paisagens 
dominadas pela edificação, e áreas não urbanas – paisagens não dominadas pela edificação-. 
A edificação do território e a consequente infraestruturação constitui uma artificialização 
que resulta numa paisagem com um carácter próprio que merece uma abordagem específica. 
Deve ser tido um especial cuidado relativamente às zonas urbanas, visto que são os espaços 
onde as pessoas permanecem mais tempo – qualidade de paisagem. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.1 – Processo metodológico de identificação de tipologias de paisagem 
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Na tabela 2.1 apresentam-se as diferentes tipologias de paisagem. 
Tabela 2.1 – Tipologias de Paisagem 
 
Áreas Urbanas 
Aglomerados urbanos e rurais consolidados 
Povoamento disperso 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Áreas Não 
Urbanas 
 
 
 
 
 
Orografia muito acidentada (vales e 
serras de significativo dramatismo) 
Povoamentos florestais compactos 
e perenes de grande dimensão (ex: 
pinhal bravo e/ou eucaliptal) 
Matas compactas de média 
dimensão (perenes e/ou caducas, 
ex. matas autóctones – carvalhal, 
pinhal manso) 
Matas esparsas, matos, prados, 
culturas agrícolas anuais baixas (ex: 
montados, culturas arvenses) 
Culturas agrícolas permanentes, em 
linha (vinha, pomar…) 
 
 
 
 
Orografia moderadamente 
acidentada (vales e montes com 
declives e variação altimétrica 
moderada) 
Povoamentos florestais compactos 
e perenes de grande dimensão (ex: 
pinhal bravo e/ou eucaliptal) 
Matas compactas de média 
dimensão (perenes e/ou caducas, 
ex. matas autóctones – carvalhal, 
pinhal manso) 
Matas esparsas, matos, prados, 
culturas agrícolas anuais baixas (ex: 
montados, culturas arvenses) 
Culturas agrícolas permanentes, em 
linha (vinha, pomar…) 
 
 
 
 
Orografia maioritariamente plana 
(planícies e planaltos) 
Povoamentos florestais compactos 
e perenes de grande dimensão (ex: 
pinhal bravo e/ou eucaliptal) 
Matas compactas de média 
dimensão (perenes e/ou caducas, 
ex. matas autóctones – carvalhal, 
pinhal manso) 
Matas esparsas, matos, prados, 
culturas agrícolas anuais baixas (ex: 
montados, culturas arvenses) 
Culturas agrícolas permanentes, em 
linha (vinha, pomar…) 
Paisagens abertas aquáticas (ex: lagunas, estuários, albufeiras e grandes 
rios) 
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No caso particular da linha que faz a ligação da subestação da REN na Feira com a 
subestação da Carregosa tem-se uma orografia moderadamente acidentada (vales e montes 
com declives e variação altimétrica moderada), conforme o indicado na figura 2.2. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
É necessário conhecer os seguintes pontos da infraestrutura elétrica para se poder avaliar 
e identificar os impactos na paisagem: 
 Tensão da Linha elétrica: 60kV 
 Tipo de traçado da Linha elétrica tendo em consideração o comprimento, a largura e 
a largura da faixa de proteção associada – ver capítulo 4 
 Tipo de condutor elétrico utilizado: ALACO326 
 Desenho, material, quantidade e espaçamento dos apoios – ver capítulo 4 
 Necessidade de construção de acessos temporários para a obra e acessos 
permanentes para manutenção da estrutura. 
 
Figura 2.2 – Unidades orográficas 
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2.3 - Impacto Visual 
A componente visual da paisagem é a mais afetada devido à intrusão causada pelos 
objetos em estudo, pelo que se destacam os impactos visuais do conjunto de impactos 
possíveis. Esta secção é dedicada a apresentar considerações relevantes sobre a avaliação do 
impacto visual. 
Este impacto pode ser devido a alterações biofísicas e socioculturais introduzidas pela 
infraestrutura elétrica - o que se reflete na componente visual - ou pode ser só constituído 
por uma alteração da qualidade estética da paisagem. Portanto, avaliação do impacto visual 
inclui tanto o resultado da avaliação do impacto nos recursos biofísicos da paisagem como 
também outros fatores, intangíveis, por exemplo a perceção visual    . 
É fundamental estudar a visibilidade, o que se pode fazer através da identificação de 
zonas de influência visual e da bacia visual, bem como avaliar a qualidade, sensibilidade e 
capacidade de absorção visual da paisagem. Aplicando estes conceitos pode-se considerar a 
magnitude do impacto como: alta, média, baixa ou nula. A bacia visual é definida como 
sendo a superfície máxima de visibilidade da estrutura em condições atmosférica ótimas    .  
O mapa da bacia é gerado a partir de informação topográfica recorrendo às curvas de 
nível (figura 2.3) para se definir as zonas visíveis e não visíveis a partir de um determinado 
ponto de observação. Sistematizando o território em unidades visuais tem-se uma ferramenta 
de apoio à concretização do traçado de uma nova infraestrutura elétrica. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.3 – Curvas de nível relativas à área afetada 
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Para um melhor entendimento apresenta-se o perfil de elevação relativo ao traçado da 
linha, nas figuras 2.4 e 2.5. 
O traçado da linha foi realizado tendo em consideração todos os pontos de elevado 
interesse, pontos centrais, pontos de força na composição, pontos proeminentes, cotas altas 
e bacias visuais abertas com grande amplitude. O seu impacto visual foi diminuído ao 
escolher pontos secundários, pontos não proeminentes, cotas baixas e bacias visuais fechadas 
de pequena escala.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Na tabela 2.2 é feita uma análise do impacto visual conforme a distância. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.4 – Perfil de elevação até 4.8 km 
Figura 2.5 – Perfil de elevação entre 4.5 km até 8.52 km 
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Tabela 2.2 – Impacto visual conforme a distância 
 Construção Operação 
 
Paisagem – Zona Local (até 
220m) 
 
Impacto razoável, que pode 
ser evitado ou diminuído 
Impacto na floresta com um 
corredor 12 m – 25 m de 
largura. 
Mitigação possível com 
medidas de gestão ecológica. 
 
 
Paisagem – Zona Intermédia 
(de 220m a 1100m) 
 
Impacto razoável, que pode 
ser evitado ou diminuído 
Impacto na floresta com um 
corredor 12 m – 25 m de 
largura. 
Mitigação possível com 
medidas de gestão ecológica. 
Baixo impacto após a 
mitigação. 
 
 
Paisagem – Zona de Longa 
Distância (de 1100m até 
5000m) 
 
 
 
Impacto insignificante 
Impacto na floresta com um 
corredor 12 m – 25 m de 
largura. 
Mitigação possível com 
medidas de gestão ecológica. 
Impacto marginal após a 
mitigação. 
Zona Residencial – Zona Local 
(até 220m) 
Impacto razoável Não existe impacto 
2.4 - Impactos Paisagísticos 
Uma linha aérea é causadora de impactos ao nível do uso do solo, tais como à sua 
configuração e arranjo espacial, estes traduzem alterações na forma da Paisagem.  
Destacam-se os seguintes impactos: 
 Alteração da estrutura dos ecossistemas; 
 Colisão e eletrocussão de aves; 
 Risco de incêndio; 
 Fragmentação de manchas florestais; 
 Perturbação de habitats; 
 Alteração da morfologia do terreno; 
 Perturbação devido à criação de acessos para manutenção; 
 Problemas a nível de estabilização dos solos; 
 Destruição de afloramentos rochosos com valor cénico/ecológico; 
 Intrusão visual em locais com importância histórica e cultural; 
 Perceção social da estrutura, por exemplo, a perceção que a exposição aos campos 
eletromagnéticos pode acarretar consequências para a saúde constitui um fator de 
desconforto; 
 Desvalorização de áreas residenciais que estejam nas vizinhanças de uma 
infraestrutura elétrica; 
 A viabilidade das espécies pode ser limitada pela proximidade às estruturas elétricas. 
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2.5 - Metodologia para a Integração Paisagística de 
Infraestruturas Elétricas 
A metodologia para a integração paisagística de infraestruturas elétricas tem por base as 
características físicas das infraestruturas assim como as características biofísicas da 
paisagem, ver figura 2.6. É, também, tida em consideração a capacidade da paisagem para 
absorver impactos. Esta questão visual assume um papel considerável visto que os impactos 
visuais provocados por uma linha aérea de alta tensão são muito significativos, ou seja, 
introduzem um carácter distinto na paisagem. Na fase de planeamento e projeto tem-se 
como objetivo que o impacto visual das infraestruturas seja mínimo e que a integração na 
paisagem seja alcançada através da inserção da linha em espaços de reduzida visibilidade - 
de menor sensibilidade visual.  
Relativamente ao projeto da linha aérea entre a subestação da Feira e a Carregosa o 
primeiro passo consistiu em obter e analisar as bases de dados (cartografia – carta militar, 
carta geológica, carta de ocupação do solo, rede elétrica, rede viária - fotografia aérea e 
ortofotomapa) com o intuito de conhecer as características fisiográficas, o tipo de ocupação 
humana e as áreas sensíveis do ponto de vista ecológico. Para facilitar a compreensão da área 
territorial em estudo recorreu-se à cartas de festos e talvegues, de hipsometria (Anexo I), de 
declives (Anexo J) e de exposições solares (Anexo K). 
Sobrepondo os dados topográficos e os dados relativos ao coberto vegetal torna-se 
possível identificar a capacidade de absorção visual da paisagem e, consequentemente, a sua 
sensibilidade visual. É aconselhável o estudo de diretivas legais, em especial de Planos 
Diretores Municipais para ser possível fazer uma estimação da futura evolução da paisagem, 
integrando esses dados no traçado da linha. 
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2.6 - Constituição e Manutenção das Faixas de Proteção 
Com vista a garantir a segurança de exploração das linhas, o n.º 3 do artigo 28º do Diário 
da Republica 1/92, de 18 de Fevereiro, estabelece que a constituição das Faixas de Proteção 
sob linhas elétricas deve ser efetuada de modo a terem 25 metros de largura no caso das 
linhas elétricas de 60kV, onde se pode cortar ou decotar as árvores necessárias para garantir 
a distância mínima de segurança. 
A manutenção adequada das linhas aéreas de alta tensão contribui para a diminuição de 
incidentes capazes de afetar o fornecimento normal de energia elétrica. Particularmente 
devido ao facto de os ramos e a queda de árvores sobre as linhas de alta tensão poderem 
originar falhas de energia elétrica. 
Enquanto operadora da rede de distribuição a EDP Distribuição Energias S.A. dispõe de 
empresas especializadas em corte de árvores para assegurar o cumprimento das respetivas 
obrigações. 
Figura 2.6 - Esquema metodológico 
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Nos espaços florestais poderão ser estabelecidas, por imposição legal e conforme definido 
nos respetivos planos municipais de defesa da floresta contra incêndios, faixas nas quais a 
entidade responsável deverá providenciar a gestão dos combustíveis e que os proprietários 
são obrigados a facultar os necessários acessos à entidade referida. 
Por imposição da lei, devem ser mantidas faixas de proteção das linhas aéreas (figura 2.7) 
sendo que as árvores não se devem poder aproximar a menos de 2,5 metros dos condutores. 
Os proprietários devem realizar uma limpeza preventiva das respetivas plantações, 
assegurando a correta exploração das linhas de distribuição de energia elétrica.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Com a entrada em vigor do Decreto-lei n.º 124/2006, de 28 de Junho republicado pelo 
Decreto-lei n.º 17/2009, de 14 de Janeiro, são criadas as Redes de Defesa da Floresta Contra 
Incêndios, as quais concretizam territorialmente, de forma coordenada, a infraestruturação 
dos espaços rurais decorrente da estratégia do planeamento de defesa da floresta contra 
incêndios. 
A gestão de combustível, acima referida, abrange: 
 Abate de árvores com o intuito de manter a distância entre as copas das árvores no 
mínimo de 4m; 
 Limpezas de matos, com o objetivo que o fitovolume não exceda 2000m³/ha; 
 Desramação de árvores em 50% da altura das árvores até que esta atinja os 8m, a 
partir deste ponto a desramação deve alcançar no mínimo 4m acima do solo; 
 
2.6.1 – Reconversão da Faixa de Proteção 
A reconversão da faixa de proteção de uma linha consiste na alteração das espécies 
florestais existentes, através da eliminação dos cepos das árvores abatidas e na consequente 
rearborização com espécies que permitam cumprir as distâncias mínimas de segurança entre 
os cabos condutores e a vegetação. 
Espécies consideradas para a reconversão: 
• Pinheiro-manso (Pinus pinea L.) 
• Sobreiro (Quercus suber L.) 
Figura 2.7 – Representação esquemática da Faixa de Proteção 
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• Azinheira (Quercus rotundifolia Lam.) 
• Castanheiro (Castanea sativa Mill.) 
• Carvalho alvarinho (Quercus robur L.) 
• Carvalho negral (Quercus pyrenaica Willd.) 
• Carvalho cerquinho (Quercus faginea L.) 
• Oliveira (Olea europaea L. var. europaea) 
• Medronheiro (Arbutus unedo L.) 
 
A largura da faixa de proteção das linhas elétricas de alta tensão está relacionada com a 
altura das espécies arbóreas, como a figura 2.8 ilustra, o que representa um fator na escolha 
da espécie para reconversão. 
 
As vantagens associadas a este processo são: 
 Rentabilização da exploração dos solos; 
 Valorização da paisagem e variedade de espécies vegetais; 
 Evitar a proliferação de espécies de rápido crescimento que afetam a exploração 
da infraestrutura. 
 Redução de custos de manutenção; 
 Barreira estratégica de avanço do fogo; 
 Redução do tempo de exposição do solo a agentes erosivos; 
 Quebra da monoespecificidade do coberto vegetal encontrado na área envolvente 
à faixa de proteção. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Na constituição e manutenção das Faixas de Proteção devem ser consideradas: 
 Tipo de ocupação do solo; 
 Declive das encostas - ver figura 2.9; 
 Estado de abandono da área; 
Figura 2.8 – Relação da altura das espécies arbóreas com a largura da faixa de proteção de linhas 
elétricas de alta tensão 
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 Oportunidades de valorização ambiental; 
 Ameaças para a integridade das infraestruturas de distribuição elétricas; 
 
O tipo de ocupação do solo é determinante na identificação das ameaças à implementação e 
manutenção da estrutura elétrica. É relevante conhecer a taxa de crescimento e altura das 
espécies arbóreas, como ilustrado na figura 2.8. 
Os derrubes de linhas, consequentes da queda de árvores de dimensão significativa tal 
como os eucaliptos, são situações que devem ser evitadas com o intuito de preservar a 
segurança e qualidade do serviço de transporte e distribuição de energia elétrica. 
A altura máxima admissível das árvores, fora dos limites da faixa de proteção, é 
influenciada pelo declive das encostas onde faixas de proteção são constituídas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.9 – Ligação entre a altura máxima de espécies arbóreas e largura da faixa de proteção da linha elétrica de 
alta tensão a declive ≥ 25%. 
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2.6.2 – Plantas Invasoras 
A existência de plantas invasoras lenhosas na Faixa de Proteção constitui uma ameaça à 
sustentabilidade económica, ver tabela 2.3. É necessário, portanto, erradicar estas plantas 
quando se está perante áreas com nível de invasão significativo. O declive das encostas e o 
estado fitossanitário das árvores são outros fatores fundamentais a considerar para as 
estratégias de gestão da vegetação nas Faixas de Proteção.  
 
Tabela 2.3 – Lista de plantas invasoras 
Nome científico Nome corrente 
Acacia saligna Acácia  
Acacia melanoxylon Acácia-Austrália  
Acacia longifólia Acácia-de-espigas  
Acacia retinodes  Acácia-virilda  
Pittosporum undulatum  Árvore-do-incenso  
Ailanthus altissima  Espanta-lobos  
Robinia pseudoacacia  Falsa-acácia  
Acacia dealbata  Mimosa  
Hakea sericea  Háquea-picante  
Arundo donax  Cana  
 
2.6.3 – Plantas Autóctones 
As espécies autóctones são espécies que se encontram melhor adaptadas às condições 
edafo-climáticas, condições relativas ao solo e ao clima. Estas espécies são mais resistentes a 
pragas, doenças, longos períodos de estio e chuvas intensas, em comparação com as espécies 
introduzidas. 
As espécies autóctones que se encontram na área circundante da linha que faz a ligação 
entre a Feira e a Carregosa são: 
 Azinheira (Quercus ilex); 
 Cerejeira-brava (Prunus avium); 
 Carvalho-português (Quercus faginea); 
 Carvalho-negral (Quercus pyrenaica); 
 Zambujeiro (Olea europaea);  
 Medronheiro (Arbutus unedo);  
 Sobreiro (Quercus suber); 
 Carvalho-alvarinho (Quercus robur). 
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2.6.4 – Espécies Ameaçadas 
Na tabela 2.4 encontra-se uma lista de espécies ameaçadas devido à condução de 
eletricidade por linhas aéreas. 
 
Tabela 2.4 – Espécies ameaçadas consoante o estado do projeto 
Fase Ameaça 
F
e
to
s 
L
ib
e
li
n
h
a
s 
B
o
rb
o
le
ta
s 
M
o
rc
e
g
o
s 
M
a
m
íf
e
ro
s 
R
é
p
te
is
 
A
n
fí
b
io
s 
P
e
ix
e
s 
P
á
ss
a
ro
s 
Construção 1 Morte X   X - - -  - 
2 Perturbação    X X X X  X 
3 Propagação  - - X X - -  X 
4 Destruição -         
Operação 1 Morte     X - -  X 
2 Perturbação -   - - - -  X 
3 Propagação         X 
4 Destruição          
 
Legenda: 
- risco não específico 
X risco específico 
 
As espécies ameaçadas que se encontram na área circundante da linha que faz a ligação 
entre a Feira e a Carregosa são os pássaros, mamíferos, borboletas, libelinhas e fetos. 
Devem-se seguir as medidas de minimização apresentadas no capítulo 3. 
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Capítulo 3  
Identificação de impactos e medidas de 
minimização 
O aparecimento de linhas de elétricas há mais de cem anos despoletou imediatamente 
preocupações para os cidadãos. Assim que o público se tornou consciente do perigo de 
eletrocussão, as linhas de alta tensão geraram discussão pública e protestos de oposição à 
construção destas muito perto de cidades. 
A necessidade de se efetuar o transporte de energia elétrica com tensões elevadas e a 
necessidade de atravessar grandes vales e rios resultou no aparecimento de torres de ferro e 
aço. Existem diferentes disposições dos condutores: a disposição horizontal que aumenta a 
largura da torre, o que produz um efeito mais visível, e a disposição vertical dos condutores 
que resulta numa aparência mais alta e compacta. As linhas de transporte e distribuição com 
grandes torres de ferro e aço provocam um considerável impacto paisagístico devido à sua 
dimensão. 
O descontentamento geral com as infraestruturas elétricas desencadeou trabalho de 
pesquisa e tentativas de integração. 
3.1 – Impacto do Campo Elétrico 
Os campos elétricos são criados pela tensão e aumentam em intensidade consoante o 
aumento da tensão. A intensidade do campo elétrico é medida em V/m.  
Em geral, o campo elétrico gerado pela linha de transmissão não tem efeitos nocivos para 
a saúde. Em linhas com tensão de 345kV e superior, o campo elétrico em torno de uma linha 
de transmissão pode carregar objetos não ligados à terra. Se o objeto for grande, como um 
camião, que esteja estacionado sob a linha, este afeta a distribuição do campo. O exemplo 
mais simples é o estacionamento de camiões sob uma linha de transmissão, os pneus de 
borracha isolam o camião do chão. A diferença de tensão entre o camião e o solo é 
determinada pela capacitância entre o camião e a linha, e a capacitância entre o camião e o 
chão. As duas capacitâncias formam um divisor de tensão capacitivo. A diferença de 
potencial do camião para o solo pode ser alguns kilovolts. Uma pessoa de pé no chão que 
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toque no camião descarrega a capacitância entre o camião e o chão. Isto produz uma 
pequena descarga de faísca. A pessoa ao estar em contacto com o camião sofre um pequeno 
choque elétrico, o que não é perigoso, mas desconfortável. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Como representado na figura 3.1 o campo elétrico encontra-se na região entre o condutor 
energizado e a terra. 
Será efetuado o cálculo do campo elétrico para a linha de 60kV que faz a interligação 
entre a SE da Feira e a SE da Carregosa, sendo o mesmo apresentado na secção 6.10. 
3.2 – Impacto do Campo Magnético 
O campo magnético é gerado na presença de ímanes, ou de cargas elétricas em 
movimento (correntes elétricas). Este é expresso em Ampére por metro (A/m), no entanto é 
mais usual representar o campo magnético mediante a indução magnética ou densidade de 
fluxo magnético B, que se exprime em microtesla (µT). 
Desde o final de 1960 que existem pesquisas sobre a saúde biológica e ocupacional em 
campos elétricos. A pesquisa científica recente foca maioritariamente os efeitos de campos 
magnéticos. O U.S. National Institute of Environmental Health Sciences concluiu que existem 
dados insuficientes para concluir uma correlação entre impactos negativos sobre a saúde e o 
campo magnético    ) 
Em epidemiologia, uma associação entre a exposição e uma doença não é 
necessariamente prova que a exposição causa a doença. No entanto, quantas mais vezes a 
exposição e a doença ocorrem juntas, maior se torna a associação e maior é a possibilidade 
de que a exposição aumente o risco da doença.  
Estão previstos valores máximos para a exposição, de acordo com a Portaria n.º 
1421/2004, de 23 de Novembro, publicada no Diário da República – I Série B, n.º 275, os 
níveis de referência da exposição aos campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos (0 Hz 
– 300GHz, valores eficazes não perturbados) são os representados na tabela 3.1. 
 
 
Figura 3.1 – Campo elétrico 
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Tabela 3.1 – Valores máximos admissíveis para Campos Elétricos e Magnéticos 
Limites de Exposição a Campos Elétricos e Magnéticos a 50 Hz 
Caraterísticas de exposição Campo Elétrico [kV/m] Densidade de fluxo 
magnético [µT] 
Público Permanente 5 100 
 
Observando a figura 3.2 é fácil de compreender que o campo magnético se encontra no 
espaço circundante a um condutor que transporte corrente. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A figura 3.3 ajuda a compreender os valores em que equipamentos utilizados no dia-a-dia 
se encontram. 
Será efetuado o cálculo do campo magnético para a linha de 60kV que faz a interligação 
entre a SE da Feira e a SE da Carregosa, sendo o mesmo apresentado na secção 6.10. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3.2 – Campo magnético 
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Figura 3.3 - Exposições frequentes a campos magnéticos e elétricos 
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Como se pode verificar, os valores abaixo da linha de transmissão de 60kV encontram-se 
dentro dos valores de outros aparelhos normalmente utilizados no dia-a-dia. O alcance do 
campo magnético da linha de 60kV é inferior ao alcance do campo magnético do secador, 
enquanto que o seu alcance do campo elétrico se encontra aproximado do alcance do campo 
elétrico de uma máquina de barbear. 
3.3 - Impactos Inevitáveis 
É possível reduzir a magnitude de alguns impactos negativos previstos face às medidas 
minimizadoras propostas. No entanto, é relevante ter em consideração que evitar a 
ocorrência de certas alterações não é possível. Referem-se os principais impactos negativos 
que, pela sua natureza, não podem ser evitados: 
 Ruído proveniente do efeito coroa; 
 Eventual poluição das águas subterrâneas aquando da execução das fundações. 
 
Na fase de construção, apesar de temporários, não se poderão evitar impactos induzidos 
pelo aumento de poeira e do ruído próximo da obra, no entanto, podem ser minimizados. 
3.4 – Ambiente Sonoro 
A poluição sonora é uma forma de agressão ambiental que é frequentemente 
negligenciada. Como a poluição sonora existe apenas no momento em que está a ser 
produzida, ou seja, não deixa resíduos, é classificada como uma forma de poluição menos 
perigosa. 
As consequências da poluição sonora para os seres humanos incluem stress, distúrbios do 
sono, dificuldade de concentração, perda de memória, entre outros. Para os animais 
silvestres as consequências do ruído são semelhantes às sofridas pelos humanos. Muitos 
animais são dependentes da audição para comunicar e para caçar, ou evitar serem caçados.  
As linhas aéreas que funcionem a tensões muito elevadas são responsáveis por ruído com 
origem no “efeito de coroa”, isto é, ruído resultante das micro-descargas elétricas que 
ocorrem na vizinhança imediata dos elementos condutores de alta tensão, dando origem a um 
ruído audível característico, cuja intensidade depende do nível de tensão, das características 
dos condutores e da humidade atmosférica. 
Relativamente à fase de construção deve-se considerar o estabelecido no Decreto-Lei n.º 
221/2006 de 8 de Novembro, que “estabelece as regras a aplicar em matéria de emissões 
sonoras de equipamento para utilização no exterior, de procedimentos de avaliação de 
conformidade, de regras sobre marcação do equipamento, de documentação técnica e de 
recolha de dados sobre emissões sonoras para o ambiente, com vista a contribuir para a 
proteção da saúde e bem-estar das pessoas, bem como para o funcionamento harmonioso do 
mercado desse equipamento”. 
No caso das linhas de 60kV, tendo em conta o controlo por parte da EDP Distribuição S.A. 
em relação às máquinas utilizadas, não se prevê impactos ao nível de poluição sonora. 
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3.5 - Medidas de Prevenção 
As medidas de prevenção servem de auxílio ao desenvolvimento de projetos, no caso de 
linhas de alta tensão são aplicadas na definição de traçados de linhas. As medidas podem ser 
divididas entre medidas gerais e medidas aplicadas a infraestruturas específicas. 
Numa fase de análise de traçado é necessário: 
 Reconhecer as Zonas de Influência Visual; 
 Recorrer à simulação 3D dos projetos, por exemplo, utilizando o Google Earth ou o 
Design Manager; 
 Analisar Planos Diretores Municipais, Planos de Urbanização e Planos de Pormenor; 
 Analisar Carta Militar, Carta de Festos e Talvegues, Carta Hipsométrica, Carta 
Litológica, Carta de Temperatura, Carta de Declives, rede elétrica existente, rede 
viária, valores paisagísticos naturais, tipo de solo; 
 Explorar soluções de traçado realizando a análise do perfil. O impacto visual gerado 
pela infraestrutura elétrica varia com a distância, daí a relevância da elaboração de 
estudos de bacias visuais; 
 Avaliação da tipologia de paisagem e consoante capacidade de absorção visual, como 
exemplificado na figura 3.4. Paisagens com maior capacidade de absorção, tais como 
povoamentos florestais compactos devem ser preferidas. Paisagens abertas têm uma 
reduzida capacidade de absorção visual, o que resulta num claro impacto 
paisagístico; 
 Evitar perturbar paisagens com valor patrimonial e cénico; 
 Evitar perturbar a rota migratória das aves; 
 Associar o traçado a corredores com algum impacto na paisagem com a finalidade de 
minimizar a dispersão de impactos; 
 Selecionar áreas mais infraestruturadas, como rede viária para fazer um 
acompanhamento da linha; 
 Em zonas acidentadas o traçado deve seguir a meia encosta, esbatendo-se contra o 
plano da encosta ou de elevações do terreno; 
 O traçado deve privilegiar a implantação nas encostas orientadas a Norte, ou seja, as 
encostas menos iluminadas; 
 Nos traçados em zonas planas é relevante considerar o tipo de uso de solo e de 
coberto vegetal; 
 No caso de a linha encontrar uma mancha florestal, deve-se executar o traçado no 
interior da mancha caso esta tenha dimensão para a absorção visual da linha. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3.4 – Apoio a meia encosta esbatendo-se contra as elevações de terreno. Fonte: CIBIO/UP 
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3.6 - Medidas de Minimização 
Consideram-se medidas de minimização ações como o tratamento plástico das 
infraestruturas – no caso da linha aérea, os apoios - ao nível da forma, escala, cor, textura, 
padrão, tendo em consideração as características da paisagem em que se inserem. 
Numa fase de execução: 
 Privilegiar apoios com tons neutros e mates; 
 Dissimular as infraestruturas através de vegetação; 
 Criação de maciços vegetais, ao longo das zonas de servidão das linhas, minimizando 
o efeito linear e de rotura; 
 Considera-se a plantação de árvores - maciços, alinhamentos...- tendo por base 
estudos de bacias visuais, com o objetivo de reduzir o impacto visual das 
infraestruturas. 
Na tabela 3.2 encontra-se exemplos de estratégias de mitigação consoante a fase do 
projeto em que a linha se encontra. 
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Tabela 3.2 – Exemplos de estratégias de mitigação 
Fase do Projeto Característica Exemplo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Elaboração do Projeto 
 
Percurso 
 
_________________________ 
 
 
 
Estrutura de transmissão 
 
 
 
_________________________ 
 
Colocação dos apoios 
 
 
_________________________ 
 
Adições 
Compartilhar o corredor para 
minimizar os requisitos da 
linha. 
_________________________ 
Escolher um apoio com 
diferentes requisitos de 
construção e apelo estético. 
A cor mais escura de 
estruturas metálicas 
oxidadas mistura-se melhor 
com fundos florestais. 
_________________________ 
Fazer pequenos ajustes na 
colocação de apoios para 
evitar efeitos sobre as 
operações agrícolas. 
_________________________ 
Adicionar espanta pássaros 
nos condutores para 
minimizar colisões de aves. 
 
 
 
 
 
 
Construção 
 
 
Timing 
 
_________________________ 
 
 
Controlo de Erosão 
 
 
 
 
 
Atrasar a construção em 
áreas agrícolas até à 
colheita, minimizando danos 
nas culturas. 
_________________________ 
 
Manutenção do controlo de 
erosão durante a construção 
para minimizar o escoamento 
superficial do solo superior e 
perturbações de áreas 
naturais. 
 
 
 
 
Pós-Construção 
 
 
Gestão de Espécies Invasivas 
________________________ 
 
 
Restauração 
 
 
É boa prática fazer-se uma 
deteção precoce de espécies 
invasoras. 
_________________________ 
 
 
Criação de maciços vegetais 
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3.7 - Medidas de Valorização 
As medidas de valorização consistem em estratégias de intervenção para benefício da 
paisagem proporcionadas pela instalação de infraestruturas. 
Exemplos de medidas de valorização: 
 Aproveitamento de zonas de servidão para o desenvolvimento de práticas 
agrícolas (exemplo: pomares comunitários); 
 Criação de programas de recuperação de habitats; 
 Camuflar apoios com diversas estruturas; 
 Considerar apoios com formas particular, envolvendo considerações de natureza 
artística – infraescultura. 
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Capítulo 4  
Estudo da linha de 60kV Feira - 
Carregosa 
4.1 – Levantamento Topográfico 
O levantamento topográfico consiste na representação em carta de pontos notáveis e de 
acidentes geográficos, o que permite definir o perfil do terreno e a planta parcelar. O rigor 
exigido num levantamento topográfico deve permitir a representação fiel do terreno de 
acordo com a escala escolhida. Os acidentes geográficos são representados por taludes e por 
curvas de nível ou apenas por curvas de nível caso o terreno não tenha interrupções abruptas. 
A planta topográfica da zona desde a subestação da REN na Feira até à subestação da EDP 
na Carregosa encontra-se no anexo A. 
Para a planta parcelar são escolhidos pontos como vias de comunicação, cursos de água, 
linhas aéreas de energia e de telecomunicações, também constam os ângulos dos apoios de 
derivação e os ângulos de apoios de ângulo. 
4.2 – Estudos de Traçado 
A área em estudo localiza-se numa zona de transição entre a freguesia da Feira, 
constituinte do concelho de Santa Maria da Feira e a freguesia da Carregosa constituinte do 
concelho de Oliveira de Azeméis. 
O relevo apresenta-se como uma componente essencial para a análise desta paisagem. 
Quanto às suas características biofísicas (morfologia do terreno, altimetria, declives, 
exposições solares, uso de solo) a paisagem caracteriza-se por uma orografia variada, 
apresentando diversos vales, pouco profundos e abertos. Os declives são, caso geral, suaves, 
excetuando alguns pontos de transição entre bacias hidrográficas onde se verificam declives 
um pouco mais acentuados. À medida que se sobe em altitude deixam de existir espaços 
agricultados, dando lugar a zonas de florestas e matos onde domina o pinheiro e eucalipto.  
Quanto às linhas elétricas de alta e média tensão existentes, verifica-se a presença de 
uma rede que se espalha por grande parte desta área. 
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Em conclusão, o troço de paisagem para o qual está prevista a implantação desta linha 
apresenta uma elevada qualidade visual e um elevado grau de integridade, devidos, 
particularmente, quer às características fisiográficas que lhe são próprias quer à permanência 
dos sistemas tradicionais de gestão da paisagem e, consequentemente, dos seus elementos 
estruturantes, vivos e não vivos. Estes aspetos revelam-se determinantes na elaboração de 
uma proposta de implantação de uma nova estrutura estranha ao sistema. 
 
4.2.1 – Vantagens e Desvantagens – Problemas e Oportunidades 
Neste trabalho, efetuou-se uma análise de quatro propostas de traçados referentes à 
linha de 60kV. A saber: 
 
Proposta A 
Da SE da Feira a linha acompanha a A32, sendo que no primeiro troço (entre a SE da Feira 
e o 1º vértice) atravessa a povoação de Duas Igrejas. Do terceiro para o quarto troço há um 
afastamento da A32 numa tentativa de minimizar o impacto no corte florestal. O desenho 
encontra-se no Anexo L. O estudo e a proposta encontram-se nas tabelas 4.1 e 4.2, 
respetivamente. 
Tabela 4.1 – Estudo de traçado A 
Extensão da linha 9,02km 
 
 
 
 
Descrição 
Proposta base tendo como objetivo ligar a 
subestação da Feira à subestação da 
Carregosa. 
De acordo com esta indicação de proposta, a 
nova LAT atravessa uma extensa zona 
caracterizada por um sistema agrícola 
tradicional apresentando uma grande 
qualidade e integridade paisagística. 
Oportunidades Utilização da meia encosta com boa 
capacidade de absorção visual 
Constrangimentos Linha de maior extensão 
 
Tabela 4.2 – Proposta A 
Vantagens Desvantagens 
Menor impacto visual Atravessamento de uma zona já com várias 
linhas (MAT, AT, MT) 
O traçado aéreo acompanha a A32 Não tem consideração pela zona da Rede 
Ecológica Nacional 
Aproveita infraestruturas existentes / vias 
municipais 
Não tem consideração pela Rede Agrícola 
Nacional 
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Proposta B 
O traçado da Proposta B não interceta qualquer zona da Rede Agrícola Nacional e é 
vantajoso a nível paisagístico e visual devido a encontrar-se a par da A32. O desenho 
encontra-se no Anexo M. O estudo e a proposta encontram-se nas tabelas 4.3 e 4.4, 
respetivamente. 
 
Tabela 4.3 – Estudo de traçado B 
Extensão da linha 8,50km 
 
 
Descrição 
Saindo da Subestação a linha dirige-se para 
Sul em direção à A32.  
Faz-se o atravessamento da autoestrada em 
dois pontos, para evitar o atravessamento de 
zonas agrícolas. 
Oportunidades Nenhuma área da Rede Agrícola Nacional é 
cruzada. 
Constrangimentos Cruzamento da A32 
 
Tabela 4.4 – Proposta B 
Vantagens Desvantagens 
Aproveita infraestruturas existentes / vias 
municipais 
O traçado aéreo cruza a A32 duas vezes 
O traçado aéreo acompanha a A32 Atravessamento de uma zona já 
sobrecarregada de linhas (MAT, AT, MT) 
Não interfere na RAN Expansão de área com atravessamento de 
linhas 
Minimização de custos – é o traçado cuja 
linha tem a menor extensão 
 
 
Proposta C 
Da SE de Feira sai a linha aérea cruzando a população de Romariz e a de César, afastada 
da A32. O desenho encontra-se no Anexo N. O estudo e a proposta encontram-se nas tabelas 
4.5 e 4.6, respetivamente. 
 
Tabela 4.5 – Estudo de traçado C 
Extensão da linha 8,80km 
 
 
Descrição 
Saindo da Subestação da Feira a linha aérea 
dirige-se para Sul em direção à Subestação 
da Carregosa.  
Faz-se o atravessamento da povoação de 
Romariz e de César, para evitar o 
atravessamento da Rede Ecológica Nacional. 
Oportunidades Não interfere com a Rede Ecológica Nacional 
Constrangimentos Cruzamento de Romariz e de César 
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Tabela 4.6 – Proposta C 
Vantagens Desvantagens 
Não cruza a Rede Ecológica Nacional O traçado aéreo cruza duas povoações 
Aproveitamento de zona com caráter 
industrial 
Maior impacto visual 
 Perda de oportunidade de reduzir o impacto 
paisagístico que as linhas aéreas provocam 
na encosta. 
 
Proposta D 
Da SE de Feira sai a linha aérea cruzando a povoação de Escariz e a de Fajões, optando 
por um traçado totalmente do lado direito da linha de referência de ligação direta. O 
desenho encontra-se no Anexo O. O estudo e a proposta encontram-se nas tabelas 4.7 e 4.8, 
respetivamente. 
 
Tabela 4.7 – Estudo de traçado D 
Extensão da linha 10,2km 
 
 
Descrição 
Saindo da Subestação da Feira a linha aérea 
dirige-se para Sul em direção à Subestação 
da Carregosa.  
Faz-se o atravessamento da povoação de 
Escariz e de Fajões, para evitar o 
atravessamento da Rede Ecológica Nacional e 
da Rede Agrícola Nacional. 
Oportunidades Não interfere com a Rede Ecológica Nacional 
nem com a Rede Agrícola Nacional 
Constrangimentos Cruzamento de Escariz e de Fajões 
 
Tabela 4.8 – Proposta D 
Vantagens Desvantagens 
Não cruza a Rede Ecológica Nacional O traçado aéreo atravessa duas povoações 
Não cruza a Rede Agrícola Nacional Maior impacto visual 
 Perda de oportunidade de reduzir o impacto 
paisagístico que as linhas aéreas provocam 
na encosta. 
 
Após uma análise das propostas referidas, é possível concluir que a proposta que 
apresenta mais vantagens é a proposta B, como apresentado na tabela 4.4, e por isso foi este 
o traçado escolhido para efetuar o projeto da Linha de 60kV que irá fazer a ligação desde a 
subestação da Feira até à subestação da Carregosa. 
A proposta B foi realizada tendo em consideração todos os pontos de elevado interesse, 
pontos centrais, pontos de força na composição, pontos proeminentes, cotas altas e bacias 
visuais abertas com grande amplitude. O seu impacto visual foi diminuído ao escolher pontos 
secundários, pontos não proeminentes, cotas baixas e bacias visuais fechadas de pequena 
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escala. Tem como vantagens o acompanhamento da A32, o aproveitamento das 
infraestruturas existentes, a minimização de custos e a não interferência na RAN. 
Segue-se a análise dos descritores ambientais introduzidos em 1.6.3. 
4.3 – Geologia e Hidrogeologia 
A caracterização geológica apresentada nesta secção é baseada na Carta Geológica de 
Portugal e respetiva Notícia Explicativa, assim como no Atlas do Ambiente     . 
 
4.3.1 – Geomorfologia 
O local de implantação da Subestação da REN na Feira situa-se numa zona plana 
confinante com o Largo S. Silvestre (a Sul), a Rua Combatentes do Ultramar (a Este), a Rua 
Fontelos (a Oeste) e uma zona florestal (a Norte). 
O local de implantação da Subestação da EDP na Carregosa situa-se numa zona plana 
confinante com a Avenida Ferreira de Castro (a Oeste), a Ibotec – indústria de tubagens S.A. 
(a Norte) e uma zona florestal (a Sul e a Este). 
 
4.3.2 – Estratigrafia 
De acordo com o Estudo Geológico-Geotécnico, as condições geológicas assinaladas no 
subsolo envolvem a ocorrência de terrenos eruptivos hercínicos, apresentando uma zona de 
micaxistos, gnaisses e migmatitos. O enquadramento geológico é feito na figura 4.1. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.1 – Enquadramento geológico. Fontes: ARH do Centro, CAOP 2009 (IGP, 2010,     ), INSAAR 
2008 (INAG, 2010), SNIRH 2010 (INAG, 2010), InterSIG (INAG, 2010), LNEG (2010). Escala de Referência 
1:500 000 
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4.3.3 - Hidrogeologia 
A área em estudo localiza-se no sistema aquífero Maciço Antigo, ver figura 4.4, (Maciço 
Hespérico, ou Ibérico) que é a unidade geológica que ocupa a maior extensão em Portugal 
sendo constituído, essencialmente, por rochas eruptivas e metassedimentares. As litologias 
correspondentes aqueles tipos de rochas são habitualmente designadas por rochas cristalinas 
ou rochas duras ou, ainda, por rochas fraturadas ou fissuradas. Em termos gerais, podem-se 
considerar como materiais com escassa aptidão hidrogeológica, pobres em recursos hídricos 
subterrâneos. No entanto, apesar da escassez de recursos hídricos subterrâneos, eles 
desempenham um papel importante, tanto nos abastecimentos às populações, como na 
agricultura. De facto, além de milhares de pequenas captações particulares, a maioria dos 
concelhos dispõe de grande número de captações subterrâneas para abastecimento. 
Embora o Maciço Hespérico seja caracterizado por uma relativa uniformidade, em termos 
hidrogeológicos, é possível considerar algumas subunidades, com características próprias e 
que correspondem às divisões geoestruturais daquele Maciço. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.2 – Legenda parte 1. Fontes: ARH do Centro, CAOP 2009 (IGP, 2010,     ), INSAAR 2008 (INAG, 
2010), SNIRH 2010 (INAG, 2010), InterSIG (INAG, 2010), LNEG (2010). Escala de Referência 1:500 000 
 
Figura 4.3 – Legenda parte 2. Fontes: ARH do Centro, CAOP 2009 (IGP, 2010,     ), INSAAR 2008 (INAG, 
2010), SNIRH 2010 (INAG, 2010), InterSIG (INAG, 2010), LNEG (2010). Escala de Referência 1:500 000 
 
45 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4.3.4 - Sismicidade 
A atividade sísmica do território português resulta de fenómenos localizados na fronteira 
de placas Africana e Euro-Asiática (sismicidade inter-placa) e também de fenómenos no 
interior da placa (sismicidade intra-placa). No interior da placa, a sismicidade é difusa, 
coincidindo os epicentros, grosso modo, com os grandes acidentes que rejogaram quando da 
compressão miocénica e mostram também sinais de atividade sísmica no Quaternário (2 
últimos milhões de anos). 
Como se pode verificar na figura 4.5 a área em estudo abrange a zona de Intensidade 
Sísmica de grau 6, na Escala Wood-Neumann.  
Esta escala pretende classificar a intensidade dos sismos através dos estragos causados 
pelos mesmos, sendo que o grau 6 corresponde a: “Foi sentido por toda a gente: muitas 
pessoas atemorizaram-se e saíram de casa. Móveis pesados foram deslocados; caiu estuque de 
tetos e ficaram chaminés danificadas. Estragos ligeiros.” 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.4 – Unidades hidrogeológicas. Fonte: SNIRH       
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4.3.5 – Conclusão 
No estudo dos aspetos físicos, geomorfologia e hidrogeologia, não foram identificadas 
condicionantes à implantação da linha. Na área em estudo não foram encontrados quaisquer 
monumentos geológicos ou ocorrências arqueológicas. 
4.4 – Clima 
Condições climáticas são as condições meteorológicas normais no local ou região que se 
considera, entendendo-se por condições meteorológicas o estado físico da atmosfera e da 
superfície do globo que com ela está em contacto. O clima de um local descreve-se pelos 
valores médios no ano, num grupo de meses, no mês ou numa fração do mês, de grandezas 
físicas e outros conceitos (elementos climáticos) e pelas frequências de ocorrência de alguns 
fenómenos meteorológicos. Estes valores médios calculam-se a partir dos resultados das 
observações meteorológicas executadas no local durante um número de anos sucessivos 
suficientemente grande para que os valores médios descrevam o que é normal, com exclusão 
do que é transitório ou excecional     . 
 
 
 
 
 
Figura 4.5 – Isossistas de intensidade máxima. Fonte: Atlas do Ambiente Digital      
47 
4.4.1 – Temperatura do Ar 
A temperatura do ar é um elemento climático de grande importância uma vez que todos 
os processos biológicos e as várias atividades humanas são influenciados por esta. 
O clima de Santa Maria da Feira caracteriza-se por Verões relativamente quentes e por 
Invernos suaves e húmidos. 
Os valores médios anuais da temperatura média do ar, figura 4.6, variam entre um 
mínimo de 12,5 – 15 ºC na zona alta do interior do concelho e na zona litoral, e um máximo 
de 15 – 16ºC na zona central. Os valores da temperatura média mensal variam regularmente 
durante o ano, atingindo o valor médio máximo em Julho/Agosto e um valor médio mínimo 
em Dezembro/Janeiro. 
No Verão, os valores médios da temperatura máxima do ar variam entre os 25-26ºC e no 
Inverno, os valores médios da temperatura mínima variam entre os 5-6ºC. 
O mês de Julho é o mês que regista valores médios mais elevados de temperatura máxima 
média, temperatura mínima média e temperatura média, com respetivamente, 24ºC, 8ºC, 
14ºC, 8ºC e 19, 8ºC para a Estação do Porto / Serra do Pilar. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.6 – Temperatura média anual em Santa Maria da Feira. Fonte: Atlas Digital do Ambiente      
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4.4.2 – Precipitação 
O concelho de Santa Maria da Feira encontra-se na região norte de Portugal Continental 
e, tal como todo o país, vê o seu clima ser regulado por esse agente decisivo na determinação 
do clima das regiões e do país: o Atlântico. 
A precipitação no concelho de Santa Maria da Feira concentra-se no período entre 
Outubro e Março. Entre Abril e Setembro, o regime é mais seco, com especial destaque para 
Julho e Agosto. A sazonalidade das precipitações obedece a um padrão, com elevada 
precipitação no Outono e Inverno e baixa no Verão. 
Os dados obtidos permitem observar que a precipitação anual é de 1151,5 mm na Estação 
Meteorológica do Porto. 
Pode considerar-se Santa Maria da Feira como uma região chuvosa, sendo as chuvas 
tipicamente orográficas, figura 4.7. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.7 – Precipitação média anual. Fonte: Atlas Digital do Ambiente      
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4.4.3 – Humidade Relativa do Ar 
A humidade do ar corresponde à quantidade de vapor de água existente na atmosfera. As 
variações de humidade relativa do ar são principalmente condicionadas pelas variações da 
temperatura, altitude (pressão atmosférica) e proximidade ao oceano. 
No concelho de Santa Maria da Feira verifica-se uma faixa litoral em que a humidade 
média anual é mais elevada, registando-se valores de 80 a 85% de humidade do ar. Para o 
interior do concelho os valores descem para os 75 a 80%. Esta diferença de valores médios 
anuais é justificada, na faixa oeste, pela proximidade do Oceano sob a influência de massas 
de ar muito húmidas. 
 
4.4.4 – Ventos 
O Vento é o deslocamento do ar, que migra de regiões de alta pressão atmosférica para 
pontos onde esta pressão é inferior. A pressão atmosférica representa uma força que desloca 
o ar de modo a poder-se estabelecer equilíbrio. Quase todas as regiões da Terra encontram-
se sujeitas a ventos que afetam áreas reduzidas. Os valores médios anuais de vento na 
Estação Meteorológica do Porto estão representados na figura 4.8. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.8 – Vento (valores médios anuais). Fonte: Instituto Português do Mar e da Atmosfera      
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4.4.5 – Geada 
De acordo com os dados da estação do Porto / Serra do Pilar, existe em média 14,2 dias 
com ocorrência de geada. Relativamente ao concelho de Santa Maria da Feira, os dias com 
geada decrescem de Nordeste para Sudeste. Na zona Nordeste do concelho o número médio 
de dias no ano com temperaturas inferiores a 0ºC varia entre os 10 e 20 dias. Na zona central 
do concelho varia entre os 5 e 10 dias. A zona Sudoeste é a zona onde se registam menos dias 
com temperaturas negativas, 1 a 5 dias. 
 
4.4.6 – Conclusão 
As condições climáticas da região estudada, a nível do clima e do microclima, não 
implicam a tomada de decisões especiais no projeto da linha de 60kV. 
4.5 – Recursos Hídricos 
A caracterização dos recursos hídricos superficiais da zona de implantação do projeto em 
estudo baseou-se sobretudo nos dados bibliográficos existentes sobre a matéria. A 
metodologia adotada para a análise e caracterização dos recursos hídricos superficiais da 
área em estudo apoiou-se na caracterização da principal bacia hidrográfica onde se inserem 
as subestações que serão ligadas. 
Desta forma, apresenta-se, em seguida, uma descrição dos principais aspetos 
quantitativos e qualitativos dos recursos hídricos superficiais, com vista à caracterização da 
principal bacia hidrográfica do projeto. 
 
4.5.1 – Bacia Hidrográfica 
Do ponto de vista hidrológico, o concelho de Santa Maria da Feira localiza-se na fronteira 
de duas grandes bacias hidrográficas: a bacia do Douro, aprovada pelo Decreto Regulamentar 
n.º19/2001 de 10 de Dezembro de 2001 e a Bacia do Vouga, aprovada pelo Decreto 
Regulamentar nº 18/2001, de 7 de Dezembro. 
A estas duas grandes bacias nacionais, associam-se várias sub-bacias do concelho de Santa 
Maria da Feira. As sub-bacias do Rio Uíma, do Rio Inha e da Ribeira de Mosteiro integram a 
bacia do Douro. As sub-bacias da Ribeira do Cáster e do Rio Ul integram a bacia do Vouga e 
confluem para a Ria de Aveiro. 
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Figura 4.9 – Bacias hidrográficas. Fonte: Atlas Digital do Ambiente      
Figura 4.10 – Legenda das Bacias hidrográficas. Fonte: Atlas Digital do Ambiente      
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Do ponto de vista morfológico, o território é caracterizado por 12 bacias hidrográficas, 
figura 4.9. Oito delas dirigem-se de Nascente para Poente, três têm sentido de escoamento 
de Sul para Norte e uma de Norte para Sul. 
 
4.5.2 – Caracterização Hidrológica e Hidrogeológica 
A área em estudo localiza-se no sistema aquífero Maciço Antigo. Em termos gerais pode-
se considerar que contém materiais com escassa aptidão hidrogeológica, pobres em recursos 
hídricos subterrâneos. No entanto, apesar da escassez de recursos hídricos subterrâneos, eles 
desempenham um papel importante, tanto nos abastecimentos às populações, como na 
agricultura. De facto, além de milhares de pequenas captações particulares, a maioria dos 
concelhos dispõe de grande número de captações subterrâneas para abastecimento. 
 
4.5.3 – Vulnerabilidade à Poluição e Focos de Poluição 
A vulnerabilidade à poluição depende de variados fatores, entre os quais: a profundidade 
da água, a recarga por infiltração, as características do meio aquífero, as características do 
solo, a topografia, as características da zona vadosa e a condutividade hidráulica do aquífero. 
Como tal, a vulnerabilidade é distinta de risco de poluição. O risco de poluição depende 
não só da vulnerabilidade, mas também da existência de cargas poluentes significativas que 
possam entrar no ambiente subterrâneo.  
É possível existir um aquífero com alto índice de vulnerabilidade, mas sem risco de 
poluição, caso não haja carga poluente significativa ou de haver um risco de poluição 
excecional apesar do índice de vulnerabilidade ser baixo. O risco é causado não apenas pelas 
características intrínsecas do aquífero, muito estáveis, mas também pela existência de 
atividades poluentes, fator dinâmico que, em princípio, pode ser controlado. 
Segundo a Carta Litológica de Portugal interpretada em termos de vulnerabilidade à 
poluição das águas subterrâneas, na área de implantação da subestação, consideram-se que 
as formações presentes na zona de intervenção apresentam uma Vulnerabilidade Muito 
Variável – V3. 
 
4.5.4 - Conclusão 
Verificou-se que no local de implantação não se encontram linhas de água, pelo que os 
impactos negativos na qualidade da água superficial são considerados como pouco 
significativos. 
4.6 – Solos e Uso Atual do Solo 
Pode definir-se o solo como camada superficial da Terra, substrato essencial para a 
biosfera terrestre, que desempenha como principal função ser suporte e fonte de nutrientes 
para a vegetação e, como tal, base de toda a cadeia alimentar. Constituído por minerais, 
matéria orgânica, organismos vivos, ar e água, o solo contribui com um sistema complexo e 
interativo na regularização do ciclo hidrológico, nomeadamente através da sua capacidade de 
transformação e filtro. 
É no subsolo que se situam os aquíferos que abastecem a maioria das populações com 
água potável. Por tudo isto o solo pode ser visto como um “organismo vivo” onde a atividade 
biológica determina o seu potencial. A estrutura do solo depende do tratamento que recebe, 
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e a produtividade das culturas agrícolas e longevidade da sua bioestrutura refletem a sua 
adequação. 
 
4.6.1 – Fatores de Degradação dos Solos 
Na porção superficial da crusta terrestre, verificam-se ações erosivas, ou seja, de 
desgaste e remoção de materiais, principalmente sob a ação da água que não se infiltra e 
escorre sobre o terreno. 
Nas condições naturais, a erosão é um processo normal, mas gradual e lento. 
Frequentemente o conjunto “solo natural-vegetação natural” tende para uma condição de 
relativa estabilidade, em que o desenvolvimento do solo em profundidade compensa a 
destruição causada pela erosão natural. 
São diversos os processos químicos e físicos, muitos deles provocados ou acelerados pela 
ação do Homem, causadores de degradação do solo, tornando-o suscetível a fenómenos de 
erosão. A erosão é um dos fatores que mais contribui para a desertificação – processo de 
degradação ambiental que se pode considerar praticamente irreversível. Em Portugal 
Continental, este fenómeno da desertificação é responsável pela degradação dos solos de 
vastas áreas do país. 
A degradação do solo traduz-se pelo esgotamento do mesmo e pelo desaparecimento dos 
horizontes superficiais, sendo causa de desertificação – degradação dos ecossistemas 
produtivos. Este processo é agravado pela agressividade do clima. 
As consequências visíveis deste processo são a transformação da paisagem e o 
desaparecimento de associações biológicas com risco de extinção de espécies de flora e fauna 
silvestres e impossibilidade de permanência de outras incluídas no ciclo agro-silvo-pastoril. 
Simultaneamente, a alteração do regime hidrológico pode ser considerada como um dos mais 
graves problemas de causa e efeito da desertificação. 
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De acordo com a figura 4.11 verifica-se que a zona em estudo em termos de 
suscetibilidade à desertificação corresponde a uma zona moderada. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4.6.2 – Uso Atual do Solo 
Os principais usos identificados no local de implantação da linha encontram-se 
descriminados de seguida: 
 Uso Urbano; 
 Uso Rural; 
 Canais; 
 Outros usos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.11 – Suscetibilidade à desertificação em Portugal Continental 
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4.6.3 – Capacidade de Uso do Solo 
A capacidade de uso do solo pode ser expressa como sua adaptabilidade para diversos 
fins, sem que sofra desgaste e empobrecimento, através de cultivos anuais, pastagem e 
reflorestamento. 
Segundo o Instituto Geográfico Português      a capacidade de uso do solo divide-se em 
várias classes, como representado na figura 4.12.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.12 – Capacidade de uso do solo. Fonte: Carta Administrativa Oficial de Portugal, IGP     , versão 2009. 
Figura 4.13 – Legenda da capacidade de uso do solo. Fonte: Carta Administrativa Oficial de Portugal, 
IGP     , versão 2009. 
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4.6.4 - Conclusão 
A freguesia da Feira encontra-se na classe A, sem limitações. A freguesia Carregosa, 
apesar de ser constituinte do concelho de Oliveira de Azeméis, também se encontra na classe 
A, não apresentando limitações na capacidade de uso do solo. A desativação da linha poderá 
ter consequências para a classificação de uso do solo, no entanto, são esperadas reconversões 
tecnológicas na infraestrutura com a consequente continuidade no seu funcionamento a 
médio e longo prazo, pelo que não se considera a existência de um impacto relevante     . 
4.7 – Fauna e Flora 
4.7.1 – Introdução 
Do ponto de vista biogeográfico esta área enquadra-se da seguinte forma      : 
 
Reino Holoárctico 
 Região Eurosiberiana 
  Sub-Região Atlântica-MedioEuropeia 
   Superprovíncia Atlântica 
    Província Cantabro-Atlântica 
     Sub-Província Galaico-Asturiana 
      Sector Galaico-Português 
       Subsector Miniense 
        Superdistrito Miniense Litoral 
 
Quanto ao bioclima, a área estudada apresenta um bioclima temperado hiperoceânico ou 
oceânico, maioritariamente posicionado nos andares termo temperado e mesotemperado, de 
ombroclima húmido a hiperhúmido     . 
 
4.7.2 – Espaços naturais mais relevantes 
O rio Antuã nasce no concelho de Santa Maria da Feira e atravessa os concelhos de 
Oliveira de Azeméis e Estarreja, onde desagua no braço norte da Ria de Aveiro. O rio Ul, 
afluente do Antuã, nasce no concelho de Santa Maria da Feira, atravessa os concelhos de São 
João da Madeira, Oliveira de Azeméis, onde desagua no rio Antuã. 
No sopé de encostas e na zona adjacente a vales e às margens da linha de água, 
desenvolve-se vegetação autóctone como o carvalho-alvarinho, aveleiras, sobreiro e 
rodoendros (Rhododendron ponticum baeticum), e ribeirinha que compreende o amieiro, o 
salgueiro-negro e o choupo. A ictiofauna do rio Antuã inclui a truta e os endemismos ibéricos 
barbo-do-Norte, o escalo-do-Norte e a boga-do-Norte, bem como a enguia, espécie migradora 
ameaçada. 
 
4.7.3 - Conclusão 
As áreas de estudo encontravam-se completamente desprovidas de qualquer vegetação 
com interesse conservacionista, paisagístico ou mesmo pedagógico. A área de estudo não 
alberga nenhuma espécie que se encontre ao abrigo da legislação nacional e comunitária. 
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4.8 – Ordenamento do Território e Condicionantes ao Uso do 
Solo 
4.8.1 – Introdução 
Na perspetiva do Planeamento e Gestão do Território, são considerados os aspetos 
relacionados com os instrumentos de gestão territorial e de política de solos aplicáveis à zona 
em estudo e as servidões administrativas e restrições de interesse público decorrentes de 
condicionamentos existentes e propostos para o local previsto de construção da linha aérea 
de alta tensão. 
Pelo exposto foi consultado o Plano Diretor Municipal de Oliveira de Azeméis,      e o 
Plano Diretor de Santa Maria da Feira     . Ambos são instrumentos de planeamento 
territorial de natureza regulamentar, cuja elaboração é da responsabilidade dos respetivos 
municípios. 
O PDM estabelece as regras para utilização, ocupação e transformação do uso do solo em 
todo o território de cada concelho, tal como explicado na tabela 4.9. 
Define um modelo de estrutura espacial do território municipal, constitui uma síntese 
estratégica do desenvolvimento e ordenamento local, integra as opções e outros ditamos de 
âmbito nacional e regional. 
 
Tabela 4.9 – Âmbito e tipologia do planeamento e ordenamento do território 
Âmbito Tipologia Plano 
 
 
 
 
Nacional 
Programa Nacional de 
Politica de Ordenamento do 
Território 
 
 
Planos Sectoriais 
●Planos Regionais de 
Ordenamento Florestal 
●Plano de Bacia Hidrográfica 
do Vouga 
Planos Especiais  
Regional Planos Regionais de 
Ordenamento do Território 
 
 
Municipal 
Planos Intermunicipais de 
Ordenamento do Território 
 
Planos Sectoriais Plano Municipal de Defesa da 
Floresta Contra Incêndios 
Planos Municipais de 
Ordenamento do Território 
●Plano Diretor Municipal 
●Planos de Urbanização 
 
Segundo o ponto 2 do artigo 1º da Lei nº 58/2007 de 4 de Setembro, o PNPOT (Programa 
Nacional da Política de Ordenamento do Território) é um instrumento de desenvolvimento 
territorial de natureza estratégica que estabelece as grandes opções com relevância para a 
organização do território nacional, consubstancia a Tabela de referência a consolidar na 
elaboração dos demais instrumentos de gestão territorial e constitui um instrumento de 
cooperação com os demais Estados membros para a organização do território da União 
Europeia. 
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Tal como o ponto 1 do artigo 1º do Decreto Regulamentar nº 4/2007 de 22 de Janeiro 
estabelece, os Planos Regionais de Ordenamento Florestais são instrumentos de política 
sectorial, que incidem sobre os espaços florestais e visam enquadrar e estabelecer normas 
específicas de uso, ocupação, utilização e ordenamento florestal, por forma a promover e 
garantir a produção de bens e serviços e o desenvolvimento sustentado destes espaços. 
 
4.8.2 – Condicionantes ao Uso do Solo 
As áreas regulamentares estão sujeitas a servidões administrativas particulares, pelo que 
as alterações ao uso do solo implicam a audição de outras entidades com competências 
específicas, sendo regulamentadas em diplomas próprios. 
Este tipo de condicionalismo à alteração do uso do solo encontra-se representado na 
Carta de Condicionantes, sendo especificamente referenciados no Regulamento do PDM em 
estudo. 
No âmbito do presente estudo, procedeu-se ao levantamento das áreas regulamentares 
presentes e cartografadas na área em estudo, com vista ao reconhecimento de eventuais 
condicionantes que possam atuar como fatores limitativos à prossecução do projeto e que 
constituam elementos fundamentais do ordenamento do território. 
 
4.8.3 – Conclusão 
Não foram encontradas condicionantes à implantação da linha de alta tensão, sendo que 
se encontra numa Área de Urbanização Especial: Infraestruturas de distribuição. 
4.9 – Património 
4.9.1 – Recolha de Informação 
A recolha de informação incide sobre registos de natureza distinta: 
 Suporte cartográfico – base da pesquisa toponímica e fisiográfica (na escala 
1:25000) e da recolha comentada de potenciais indícios; 
 Manancial bibliográfico – através de desmontagem comentada do máximo de 
documentação específica disponível, de carácter geral ou local. 
 
O levantamento bibliográfico baseia-se nas seguintes fontes: 
 Planos de ordenamento e gestão do território; 
 Instituições públicas ou privadas com coleções de arqueologia e um papel 
interventivo ao nível do património local; 
 Inventários Patrimoniais de organismos públicos (“Inventário do Património 
Arquitetónico – IPA” do Instituto de Gestão do Património Arquitetónico e 
Arqueológico – IGESPAR, I.P)  
 
A pesquisa sobre a documentação cartográfica levou à obtenção de um levantamento 
sistemático de informação de carácter fisiográfico e toponímico. 
As características próprias do meio determinam a especificidade e a implantação mais ou 
menos estratégica de valores patrimoniais. As condicionantes do meio físico refletem-se na 
seleção dos espaços onde se instalaram os núcleos populacionais e as áreas nas quais foram 
desenvolvidas atividades depredadores ou produtivas ao longo dos tempos. 
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Através do levantamento toponímico é possível identificar designações com interesse que 
reportam a existência de elementos construídos de fundação antiga, designações que 
sugerem tradições lendárias locais ou topónimos associados à utilização humana de 
determinados espaços em moldes tradicionais. 
A pesquisa bibliográfica permite traçar um enquadramento histórico para a área em 
estudo. 
  
4.9.2 – Conclusão 
Na área de estudo não são assinaláveis elementos patrimoniais classificados nem sítios 
arqueológicos. Na etapa posterior às obras os impactos que se refletem apresentam 
genericamente repercussões menores ou nulas sobre o descritor. 
4.10 – Evolução da Área na Ausência do Projeto 
Nesta secção apresenta-se uma previsão da evolução da área caso não se efetue o 
projeto, de acordo com cada um dos descritores ambientais mencionados. 
 
4.10.1 – Geologia e Hidrogeologia 
Na ausência de projeto os aspetos físicos do meio ambiente serão mantidos, prevendo-se 
que a situação atual se mantenha inalterada. 
 
4.10.2 – Clima 
Ao nível do clima não se prevê alteração na ausência de projeto, apresentando a mesma 
tendência de alteração climática já observada. 
 
4.10.3 – Recursos Hídricos 
Com a ausência de projeto no que se refere à drenagem natural verifica-se a manutenção 
da situação atual. Prevê-se que se mantenham as características atualmente existentes no 
que diz respeito a este descritor ambiental. 
 
4.10.4 – Solo e Uso Atual do Solo 
A evolução das características pedológicas desta região está dependente da intensidade 
de atuação dos fatores de formação dos solos. Nesta situação não são esperadas alterações do 
solo a longo prazo. 
 
4.10.5 – Fauna e Flora 
A evolução da situação de referência, desde que se mantenha a tipologia dos habitats, 
não aponta para alterações na área a estudar. As fitocenoses, zoocenoses e habitats 
presentes na área de estudo encontram-se adaptadas ao atual nível de intervenção a que 
estão sujeitas. 
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4.10.6 – Ordenamento do Território e Condicionantes ao Uso do Solo 
Não se prevê alteração deste descritor na ausência de projeto. Existem duas subestações 
da REN e da EDP, respetivamente, não se prevendo a sua desativação. 
 
4.10.7 – Património 
Verifica-se que a projeção da situação de referência na ausência de projeto deverá 
manter as condições atuais do terreno, ou seja, uma área que se encontra edificada em parte 
e modelada na restante. 
 
4.10.8 – Conclusão 
Após a análise de todos os descritores considerados, conclui-se que não são esperadas 
alterações dos mesmos caso o projeto não seja realizado.  
4.11 – Identificação de Impactos relativos ao Projeto 
Na presente secção procede-se à caracterização dos potenciais impactos ambientais 
induzidos em consequência da presença física do projeto e dos seus efeitos sobre o ambiente 
biofísico e socioeconómico onde se insere. 
Na tabela 4.10 apresenta-se os impactos sofridos na linha elétrica durante a fase da 
construção. 
 
Tabela 4.10 – Identificação de impactos durante a construção 
Fase Fator Ambiental Tipo de impacto potencial 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Construção 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Geologia e Hidrogeologia 
●Não se verificam impactos 
nos recursos minerais, uma 
vez que não existem 
explorações mineiras na área 
em estudo. 
 
Clima 
●As intervenções não são 
suscetíveis de causar 
impactos negativos 
significativos no clima. 
 
Recursos Hídricos 
●Poluição da água pelas 
águas de escorrência. 
●Risco de contaminação da 
água. 
 
 
 
Solo e Uso Atual do Solo 
●Afetação do solo natural. 
●Risco de contaminação do 
solo. 
●Aumento da erosão hídrica 
do solo. 
●Mobilização do solo 
contaminado. 
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Construção 
 
 
Fauna e Flora 
●Afetação de corredores de 
conectividade ecológica. 
●Mortalidade/perturbações 
de espécies da fauna. 
●Afetação da flora e de 
habitats. 
 
 
 
Ordenamento do Território 
●Alteração da envolvente da 
instalação, definida em 
planos de ordenamento do 
território. 
●Ocupação temporária de 
áreas sujeitas a servidões de 
utilidade pública. 
 
 
 
 
 
Património 
 
 
 
●Risco de destruição de 
vestígios. 
●Afetação do 
enquadramento visual de 
locais ligados a práticas 
culturais. 
●Afetação temporária do 
enquadramento visual de 
elementos do património 
arqueológico, arquitetónico 
ou etnográfico. 
 
De seguida, na tabela 4.11. apresenta-se os impactos sofridos durante a fase de 
exploração. 
 
Tabela 4.11 - Identificação de impactos durante a exploração 
Fase Fator Ambiental Tipo de impacto potencial 
 
 
 
 
 
 
 
 
Exploração 
 
 
 
 
 
 
 
 
Geologia e Hidrogeologia 
●Não se prevê que as 
atividades associadas à 
exploração e manutenção 
induzam impactos negativos. 
 
Clima 
●Não se prevê que as 
atividades associadas à 
exploração e manutenção 
induzam impactos negativos. 
 
 
 
Recursos Hídricos 
●Com a impermeabilização 
do terreno haverá um 
aumento do escoamento 
superficial o que origina um 
impacto direto na recarga de 
aquíferos, diminuindo a área 
de infiltração. 
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Exploração 
Solo e Uso Atual do Solo ●Risco de erosão hídrica do 
solo. 
 
Fauna e Flora 
 
 
●Risco de colisão e 
eletrocussão de aves. 
●Afetação das faixas de 
gestão de combustível. 
 
 
 
Ordenamento do Território 
●Ocupação de áreas sujeitas 
a servidões de utilidade 
pública. 
●Alteração da aptidão do 
território, definida em 
planos de ordenamento do 
território. 
 
 
 
 
Património 
●Afetação do 
enquadramento visual de 
locais ligados a práticas 
culturais. 
●Afetação do 
enquadramento visual de 
elementos do património 
arqueológico, arquitetónico 
ou etnográfico. 
 
4.12 – Medidas de Minimização relativas ao Projeto 
As medidas mitigadoras na fase de construção encontram-se na tabela 4.12. 
 
Tabela 4.12 – Medidas de Minimização relativas à fase de construção 
Fase Fator Ambiental Medida de Minimização 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Construção 
 
 
 
 
 
 
Geologia e Hidrogeologia 
●Garantir o armazenamento 
de terras mobilizadas, tendo 
em vista a posterior 
reconstituição dos terrenos e 
da flora. 
 
Clima 
●Não estão previstas medidas 
de minimização para este 
descritor. 
 
 
Recursos Hídricos 
●Redução ao mínimo a área 
de desmatação. 
●Caso os trabalhos sejam 
realizados em época 
chuvosa, dever-se-á permitir 
o total escoamento das 
águas. 
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Construção 
 
 
 
 
Solo e Uso Atual do Solo 
 
 
●Restringir as ações de 
movimentação de terras à 
área afeta à obra. 
●Cuidado no manuseamento 
de substâncias 
potencialmente poluentes de 
modo a evitar contaminação 
dos solos. 
 
 
 
Fauna e Flora 
●As operações de limpeza e 
de decapagem do terreno 
devem ser acompanhadas 
duma planificação relativa às 
terras a movimentar e ao 
destino a dar aos materiais 
retirados. 
 
 
Ordenamento do Território 
●É conveniente a retificação 
do PDM de Santa Maria da 
Feira      e do PDM de 
Oliveira de Azeméis     , 
com a inclusão na sua planta 
de condicionantes da nova 
linha e a respetiva servidão 
administrativa. 
 
 
Património 
●Na área em estudo não são 
assinaláveis elementos 
patrimoniais classificados e 
consequentes áreas de 
proteção. 
 
Na tabela 4.13 apresentam-se as medidas de minimização da linha elétrica relativamente 
à fase de exploração. 
 
Tabela 4.13 - Medidas de Minimização relativas à fase de exploração 
Fase Fator Ambiental Medida de Minimização 
 
 
 
 
 
Exploração 
 
 
 
 
 
 
 
 
Geologia e Hidrogeologia 
●Reduzir a exposição do solo 
desprovido de vegetação ao 
mínimo para evitar a erosão 
de origem hídrica e 
consequente transporte de 
sedimentos. 
Clima ●Não estão previstas medidas 
de minimização para este 
descritor. 
 
 
Recursos Hídricos 
●Derrame de águas residuais 
domésticas decorrentes do 
mau funcionamento das 
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Exploração 
instalações sanitárias de 
cada uma das subestações. 
 
 
Solo e Uso Atual do Solo 
●Deve-se proceder à limpeza 
regular dos órgãos de 
drenagem locais de forma a 
minimizar a sua obstrução 
total ou parcial. 
 
 
Fauna e Flora 
 
●Na fase de exploração os 
impactos terão pouca 
expressão. A maioria das 
espécies são ubiquistas e 
toleram a presença humana. 
 
Ordenamento do Território 
●Os impactos esperados para 
a fase de exploração são os 
mesmos que identificados na 
fase de construção. 
 
 
Património 
●Não foi identificado 
património classificado ou 
em vias de classificação na 
área de afetação do projeto. 
 
4.13 – Seguimento e Monitorização 
O seguimento em Avaliação de Impacto Ambiental é composto por quatro elementos     : 
 Monitorização – a recolha de dados ambientais e da atividade, quer anteriores 
quer posteriores à implementação da atividade. 
 Avaliação – a avaliação da conformidade com as normas, previsões ou 
expectativas, bem como do desempenho ambiental da atividade. 
 Gestão – tomada de decisões e de ações apropriadas em resposta a questões 
decorrentes das atividades da monitorização e avaliação. 
 Comunicação – informação às partes interessadas sobre os resultados do 
seguimento da Avaliação de Impacto Ambiental a fim de obter reações à execução 
do projeto. 
 
É esperado que ocorra a monitorização, avaliação, gestão e comunicação durante os anos 
em que a linha aérea estiver ativa. 
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Capítulo 5  
Conceitos gerais acerca de linhas aéreas 
de alta tensão 
5.1 – Constituição da Linha Aérea de Alta Tensão 
As linhas aéreas de alta tensão são constituídas pelos seguintes elementos principais     : 
 Cabos condutores e cabo de guarda; 
 Cadeias de isoladores (em geral de vidro ou porcelana vidrada); 
 Apoios (postes), metálicos ou em betão armado, respetivas armações e 
fundações; 
 Sistema de ligação à terra, por varetas revestidas de cobre e cabos de cobre; 
 Acessórios de fixação (pinças de amarração e de suspensão, mangas de 
reparação); 
 Amortecedores de vibração; 
 Conjuntos sinaléticos; 
 Balizagem aeronáutica dos cabos e dos postes, diurna e noturna, nos casos em 
que é obrigatória; 
 Dispositivos de proteção à avifauna, nos casos em que se justifique. 
 
Os cabos condutores são os elementos responsáveis pela condução da energia elétrica. O 
cabo de guarda tem tanto a função da proteção dos cabos condutores contra descargas 
atmosféricas como a de transmissão de dados. Os apoios ou postes são os elementos cuja 
função é suportar os cabos, acima referidos, condutores e de guarda. Os isoladores são 
elementos que evitam a passagem de energia elétrica dos cabos condutores para os apoios. 
5.2 – Condutores 
Os condutores a utilizar podem ser constituídos por um único metal (condutores 
homogéneos) ou por uma liga de metais (condutores heterogéneos). Geralmente os 
condutores homogéneos são constituídos por cobre, alumínio ou por ligas de cobre e 
alumínio. Nos condutores heterogéneos é costume utilizar-se um condutor de alumínio-aço. 
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Pode-se, também, classificar os condutores como unifilares ou multifilares. Os condutores 
unifilares são constituídos por um único filamento e comparativamente com os condutores 
multifilares apresentam um menor diâmetro e um maior peso. 
Os seis condutores a utilizar, na linha de 60kV que faz a ligação da SE na Feira da REN e 
da SE na Carregosa da EDP, em alumínio-aço 2x(3x1xAA325mm²), representado na figura 5.1. 
Está prevista a instalação de cabo de fibra ótica, para proteção e comando. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
5.3 – Isoladores 
Os isoladores têm como função isolar os condutores dos apoios aos quais estão ligados. 
Estes são fabricados em material cerâmico. A escolha dos isoladores é condicionada pela zona 
onde a linha será implantada tendo em consideração fatores como a poluição, visto que este 
parâmetro agrava o perigo de contornamento, obrigando a especial atenção no 
dimensionamento da linha de fugas. 
Na linha de 60kV que fará a ligação da SE na Feira da REN com a SE na Carregosa da EDP 
utilizar-se-ão isoladores do tipo U100BS, cujas características se encontram na tabela 5.1. 
 
Tabela 5.1 – Características de isoladores do tipo U100BS 
Dimensões  
Diâmetro da haste (mm) 16 
Distância nominal de fugas (mm) 300 
Diâmetro (mm) 255 
Carga eletromecânica de falha (kN) 100 
Tensão suportável (um isolante)  
Tensão de quebra (kV) 115 
Frequência de alimentação, molhado (kV rms) 42 
 
Figura 5.1- Desenho da secção transversal do cabo 
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5.4 - Apoios 
Os apoios têm como função suportar os fios condutores. A altura dos apoios é variável, 
conforme a topografia do terreno e os obstáculos que a linha tem que atravessar. Numa linha 
elétrica existem tipos de apoios diferentes com funções distintas: 
 Apoio de ângulo – Apoio situado num ângulo de linha; 
 Apoio de derivação – Apoio onde se estabelecem uma ou mais derivações de linha; 
 Apoio de fim de linha – Apoio capaz de suportar o esforço total dos condutores e 
cabos de guarda de um só lado da linha, como ilustrado na figura 5.2; 
 Apoio de reforço – Apoio que suporta esforços capaz de reduzir as consequências 
negativas em caso de rutura de um cabo de guarda ou de um condutor; 
 Apoio de travessia – Apoio que limita um vão ou cruzamento. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5.2 – Apoio de fim de linha 
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5.5 – Mapa de Quantidades 
No mapa de quantidades de trabalho, definem-se o que consta do projeto e as respetivas 
quantidades. No estudo referente à linha de 60kV que faz a ligação da SE da REN na Feira e a 
SE da EDP na Carregosa o mapa de quantidades é o da tabela 5.2. 
 
Tabela 5.2 – Mapa de quantidades 
Rubrica Quantidades 
Número de Apoios 31 
Apoios Metálicos  
Pórtico 2 
F165CD/15 1 
F95CD/27 1 
F65CD/33 2 
F165CD/30 9 
F65CD/30 3 
F95CD/30 5 
F30CD/30 4 
F165CD/33 1 
F95CD/33 2 
Nº apoios metálicos 30 
Nº apoios betão 1 
Armações  
Pórtico 2 
F165CD 11 
F95CD 8 
F30CD 4 
EVS3A 1 
Volume total de escavação 1397.89m3 
Volume total de betão ciclópico 100.80m3 
Volume total de betão normal 211.48m3 
Volume total de betão moldado 124.11m3 
Cadeias de amarração ascendentes 30 
Cadeias de amarração descendentes 186 
Cadeias de suspensão 72 
Fixação rígida 0 
Cabo ALACO326 50748m 
Cabo OPGW AS/AA/ST 42/226 (CABELTE) 1898m 
Cabo OPGW AS/AA/ST 32/113 (CABELTE) 6560m 
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5.6 – Cruzamentos da Linha 
É relevante identificar os cruzamentos da linha na medida em que se trata da 
identificação dos principais obstáculos que a linha atravessa. Tem vários fundamentos, 
nomeadamente a evidência de cumprimento de afastamentos previstos no regulamento, bem 
como uma identificação precisa que permite à entidade licenciadora consultar entidades ou 
organismos responsáveis por esses obstáculos.  
Os cruzamentos relevantes da linha de 60kV estão enumerados na tabela 5.3.  
 
Tabela 5.3 – Cruzamentos da linha 
Apoios 4-5 Linha de BT; Linha Telecom; 
Apoios 6-7 Linha de BT; Linha Telecom; 
Apoios 8-9 Linha de BT 
Apoios 9-10 Linha de BT 
Apoios 10-11 Linha de 15kV 
Apoios 12-13 Linha de 15kV 
Apoios 13-14 Linha de BT; Linha Telecom; AE A32; 
Apoios 16-17 Linha de BT; Linha Telecom; 
Apoios 18-19 AE A32; 
Apoios 19-20 Linha de BT; Linha de 15kV; EN 327; 
Apoios 21-22 Linha de 15kV 
Apoios 22-23 Linha de 15kV 
Apoios 23-24 Linha de 15kV 
Apoios 24-25 Linha de BT; Linha Telecom; 
Apoios 25-26 Linha de 15kV 
Apoios 28-29 Linha de 15kV 
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Capítulo 6  
Cálculo Elétrico 
6.1 – Objetivo 
O objetivo do cálculo elétrico de uma linha aérea de alta tensão consiste na 
determinação das intensidades de corrente máximas admissíveis, quedas de tensão, 
resistência mecânica e perdas de energia.   
6.2 – Características 
Será estabelecida uma linha aérea com uma capacidade de transporte de 120MVA, com 
origem na SE da REN na Feira término na SE da EDP na Carregosa com um comprimento total 
de 8,5km. A linha a estabelecer será uma linha dupla constituída por condutores em 
alumínio-aço 2x(3x1xAA325mm²). Está previsto a instalação de cabo de guarda incorporando 
fibra ótica, com as funções de proteção e comando. O tipo de cabo a estabelecer será do tipo 
OPGW de 25kA. Na SE localizada na Carregosa será instalado um novo painel de linha AT para 
receber a nova linha, este painel está equipado com proteção diferencial adequado ao 
circuito a estabelecer. 
Na tabela 6.1 apresenta-se as características do condutor e dos cabos de guarda. 
 
Tabela 6.1 – Características do condutor e dos cabos de guarda 
 Condutor Cabo de guarda 32/113 Cabo de guarda 42/226 
Secção total 326.1mm² 144.8mm² 271.7mm² 
Secção alumínio 264.4mm² - - 
Secção aço 61.7mm² - - 
Diâmetro nominal 23.45mm 16mm 21.7mm 
Resistência por km a 
20ºC 
0.109 Ω 0.269 Ω 0.139 Ω 
Peso por metro 1.218kg 0.550kg 0.955kg 
Módulo de Elasticidade 7850kg/mm² 7920kg/mm² 7380kg/ mm² 
C. de dilatação linear 17.7 x 10-6 ºC-1 18.7 x 10-6 ºC-1 19.5 x 10-6 ºC-1 
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6.3 – Constantes Físicas 
As linhas de distribuição de energia são caracterizadas por constantes físicas por 
quilómetro de comprimento de linha. Estes valores dependem de características físicas da 
linha tais como a secção dos condutores, a disposição geométrica dos condutores, a 
existência ou não de condutores múltiplos e o tipo de isolamento. As constantes físicas por 
quilómetro da linha são: resistência, indutância, capacidade e condutância. 
 
6.3.1 – Resistência 
A resistência elétrica de um condutor é dada pela equação 6.1. 
 
         
    
 
        (6.1) 
 
Onde: 
   - resistividade do condutor a uma temperatura Θ em Ω /km 
l - comprimento do condutor em km 
S - secção do condutor em mm² 
 
A resistência quilométrica é dada pela equação 6.2. 
 
          
 
 
   
  
 
             (6.2) 
 
A resistividade de um condutor à temperatura Θ é dado pela expressão de 6.3. 
 
                           
       
  
   (6.3) 
 
Onde: 
   - resistividade do condutor a uma temperatura Θ em Ω*mm²/km 
    - resistividade do condutor a 20ºC em Ω*mm²/km 
β - coeficiente de temperatura da resistividade 
Θ – temperatura em ºC 
 
A resistividade a 20ºC do condutor, assim como o coeficiente de temperatura de 
resistividade são conhecidos a priori, visto que são característicos de cada condutor. 
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6.3.2 – Coeficiente de Autoindução 
O coeficiente de auto-indução médio, por fase e por quilómetro, no caso de uma linha 
trifásica é dado pela expressão em 6.4.  
 
               
 
  
               
 
  
            (6.4) 
Onde: 
μ  - permeabilidade do condutor:  
µ = 1, para condutores de cobre, alumínio, ligas de alumínio e cabos de alumínio/aço, 
µ = 200, para condutores de aço galvanizado. 
n - número de condutores por fase: 
n = 1 para fases simples, 
n = 2 para fases duplas, 
n = 3 para fases triplas, 
n = n para fases de n condutores. 
D - distância equivalente entre condutores 
r’ - raio fictício definido por            
 
 
 
em que r é o raio do condutor e R o raio da circunferência que passa pelos condutores que 
formam a fase. 
 
6.3.3 – Capacidade 
A capacidade linear de serviço de um condutor de linha é a relação entre a carga 
capacitiva eletrostática desse condutor sobre um comprimento unitário e a diferença de 
potencial existente, em cada instante, entre o condutor e o seu invólucro, quando os 
condutores respetivos são sujeitos a um sistema polifásico simétrico de diferenças de 
potencial em relação a esse invólucro    . 
Em linhas trifásicas a capacidade por fase é dada pela equação 6.5. 
 
       
    
     
 
  
 
                  (6.5) 
 
Onde: 
r’ - raio fictício em mm 
D - distância equivalente entre condutores em mm 
 
6.3.4 – Condutância 
Como o isolamento das linhas não é perfeito, existe uma corrente para o extremo do 
condutor ainda que muito pequena porque a resistência do isolamento não é infinita. A 
existência de uma corrente pode resultar da presença transitória de depósitos condutores à 
superfície dos isoladores ou do fenómeno de efeito de coroa. O valor da condutância varia 
com as condições atmosféricas, com o tipo de isolamento, com o número de isoladores na 
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cadeia, com os apoios por quilómetro de linha e estado da superfície do condutor. Numa linha 
bem isolada e com tempo seco a condutância é praticamente nula.  
O seu cálculo está representado na equação 6.6. 
 
 
         
 
   
                 (6.6) 
Onde: 
p - energia perdida em kW/km 
   - tensão eficaz simples em kV 
6.4 – Constantes Elétricas 
Existem quatro constantes elétricas: susceptância, impedância, admitância e reactância. 
Abaixo encontram-se descritas. 
 
6.4.1 - Susceptância 
A susceptância é dada pela equação 6.7. 
 
                      (6.7) 
 
Onde: 
ω - frequência angular da corrente alternada em rad/s 
C - capacidade da linha em F/km 
 
6.4.2 - Impedância 
A impedância é dada pela equação 6.8. 
 
                          (6.8) 
 
Onde: 
R - resistência em Ω/km 
X - reactância em Ω/km 
 
6.4.3 - Admitância 
A admitância é dada pela equação 6.9. 
 
                          (6.9) 
 
Onde: 
G - condutância em S/km 
B - susceptância em S/km 
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6.4.4 - Reactância 
Considerando, como simplificação de cálculos, que as linhas são percorridas por correntes 
trifásicas equilibradas e de sequência direta, determina-se o valor da reactância pela 
equação 6.10. 
 
                         (6.10) 
Ou seja, 
 
              
 
  
              
 
  
                  (6.11) 
Onde: 
f - frequência de corrente alternada em Hz 
µ - permeabilidade do condutor: 
µ = 1 para condutores de cobre, alumínio, ligas de alumínio e cabos de alumínio-aço, 
µ = 200 para condutores de aço galvanizado. 
n - número de condutores por fase: 
n = 1 para fases simples, 
n = 2 para fases duplas, 
n = 3 para fases triplas, 
n = n para fases de n condutores. 
D - distância equivalente entre condutores 
r’ - raio fictício definido por              
 
, 
 
sendo: 
r - raio do condutor 
R - raio da circunferência que passa pelos condutores que formam a fase 
6.5 – Tensão Nominal 
De acordo com o artigo 83º. do Decreto-Lei n.º43335, de 19 de Novembro de 1960: “Os 
valores nominais das tensões a adotar no transporte ou na grande distribuição serão de 6kV, 
15kV, 30kV, 60kV, 100kV, 150kV e 220kV, devendo o material ser dimensionado para as 
tensões eficazes máximas definidas pela Comissão Eletrotécnica Internacional.” 
A escolha da tensão de transporte deve recair sobre a tensão normalizada que minimize 
os custos, visto o aspeto económico ser bastante relevante no projeto de linhas aéreas.  
A tensão nominal é inversamente proporcional à secção dos condutores, para um mesmo 
valor de perdas. A diminuição da secção dos condutores contribui para a redução dos custos 
da linha, visto que condutores de menor secção são mais baratos e simultaneamente com a 
diminuição do peso da linha torna possível utilizar apoios mais económicos. No entanto o 
aumento da tensão é diretamente proporcional ao custo dos isoladores a aplicar na linha. 
Decorre destas condições que a tensão de transporte mais económica é definida por uma 
condição de equilíbrio.  
No caso da linha em estudo, que se destina a ampliar a rede existente, a solução mais 
económica é a adoção da mesma tensão, visto que as vantagens resultantes da utilização de 
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um diferente valor de tensão são atenuadas pelos encargos de instalação e pela exploração 
de estações transformadoras. A tensão nominal da linha é de 60kV. 
Para calcular de um modo rápido a tensão mais económica de uma linha pode ser 
utilizada a expressão de Still, representada em 6.12. 
 
 
                
 
   
   
 
     
          (6.12) 
 
Onde: 
P – potência em kW  
L – comprimento da linha em km 
6.6 – Intensidade de Corrente 
A intensidade de corrente de uma linha aérea de alta tensão pode ser determinada pela 
expressão em 6.13. 
 
         
 
     
          (6.13) 
 
Onde: 
U - tensão composta nominal em kV 
S - potência aparente em VA 
 
No caso da linha em estudo vem 
 
    
         
         
             
 
Conhecida a intensidade de corrente, a densidade de corrente é dada por 6.14. 
 
         
 
 
  
 
   
       (6.14) 
Onde: 
σ – secção dos condutores 
I – corrente em A 
 
No caso da linha em estudo vem 
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6.7 – Perda de Energia 
As perdas de energia por efeito de Joule calculam-se recorrendo à fórmula em 6.15. 
 
                            (6.15) 
 
Onde:  
R – resistência da linha calculada por          
L – comprimento da linha 
I – corrente em A 
 
No caso da linha em estudo, o cálculo da resistência óhmica é dado por: 
            
     
 
             
E a perda de energia por resistência óhmica é 
 
                                     
 
ou em percentagem 
             
         
         
6.8 – Queda de Tensão 
O coeficiente de autoindução médio, por fase e por quilómetro, no caso de uma linha 
trifásica dupla é dado pela equação 6.16. 
 
                            
 
                           
  
             (6.16) 
 
Em que, 
 
                                                              
                              
 
A1 e B1 - representam os condutores da 1ª. fase - braço superior do poste 
A2 e B2 - representam os condutores da 2ª. fase - braço médio do poste 
A3 e B3 - representam os condutores da 3ª. fase - braço inferior do poste 
 
A linha aérea a 60 kV será estabelecida em esteira vertical dupla. Efetuando-se o cálculo 
do coeficiente de autoindução médio, para a disposição de condutores verificada no apoio  
n.º 29 temos L = 5,48 * 10-4 H/km. 
 
O raio do condutor é dado por     
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 Os cálculos apresentados de seguida referem-se às diferentes geometrias das armações 
utilizadas. 
 
Tabela 6.2 – Cálculo da autoindução da linha 
Tipo de 
Armação 
L (H/km) Comprimento 
(km) 
L (H) ω (rad/s) X (Ω) 
F165CD e 
F95CD 
0.0006171 0.9914 0.612*     314.16 0.1922 
F30CD 0.0005957 1.3917 0.829*     314.16 0.2604 
F65CD 0.0005949 6.0750 3.614*     314.16 1.1354 
 
A queda de tensão por fase será: 
 
                                 
             (                            2108.7V 
 
Ou seja, 
 
            
     
 = 3.35% da tensão de serviço 
6.9 – Ângulo de Carga 
Sendo válida para esta linha a aproximação para linhas curtas (< 100km), é possível 
utilizar-se o esquema em π da linha, representado na figura 6.1. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.1 – Esquema da linha em π 
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Então teremos: 
        
 
     
     
                               (6.17) 
Sendo, no caso da linha em estudo: 
    =120MVA 
R =     Ω 
X =     Ω 
    = 63kV 
   = 63000 – 2108.7 = 60891.3V 
 
Calculando o ângulo de carga, temos: 
 
          
 
              
                                                     
                      ⇒   2.4947º 
 
Com este ângulo de carga a linha apresenta uma margem de estabilidade suficiente. 
6.10 – Cálculo Eletromagnético 
De acordo com a Portaria n.º 1421/2004, de 23 de Novembro, publicada no Diário da 
República – I Série B, n.º 275, os níveis de referência da exposição aos campos elétricos, 
magnéticos e eletromagnéticos (0 Hz – 300GHz, valores eficazes não perturbados) são os 
indicados na tabela 6.3. 
 
Tabela 6.3  – Limites de exposição a Campos Elétricos e Magnéticos 
Limites de Exposição a Campos Elétricos e Magnéticos a 50 Hz 
Caraterísticas de exposição Campo Elétrico [kV/m] Densidade de fluxo 
magnético [µT] 
Público Permanente 5 100 
 
6.10.1 – Cálculo do Campo Elétrico 
O cálculo dos campos elétricos efetua-se a partir do conhecimento das cargas elétricas 
em cada um dos cabos da linha. O cálculo foi efetuado para o local onde a distância dos 
condutores, na sua condição de flecha máxima, é mínima relativamente ao solo – vão nº. 2-3. 
O valor obtido corresponde a um valor máximo absoluto do campo elétrico, no plano 
horizontal em que foi calculado, que corresponde ao nível da cabeça de um homem com 
1,80m. 
Para o cálculo da distribuição de cargas elétricas sobre os condutores da linha considera-
se um modelo de cálculo bidimensional em que a geometria é definida num plano vertical 
transversal à linha, assume-se que o solo é plano, horizontal e de extensão infinita    . É 
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também assumido que os condutores são paralelos entre si e ao solo, e que os condutores 
inferiores se situam numa distância do solo correspondente ao mínimo absoluto. 
O vetor de fasores das cargas calculou-se através da equação 6.18. 
 
                          (6.18) 
 
 
Onde: 
    – matriz dos coeficientes de potencial de Maxwell 
                                  - vetor de fasores das cargas 
                             - vetor de fasores de tensões 
 
A matriz     é simétrica e os seus elementos são definidos pelas equações    e    . 
 
         
 
   
     
   
  
     (6.19) 
 
         
 
   
     
       
           
 
       
         
 
 
   
   (6.20) 
 
Onde    e    são as alturas dos condutores i e j acima do solo,    é o diâmetro do 
condutor i e    e    são as coordenadas horizontais dos condutores i e j. 
Após ser feito o cálculo das cargas elétricas em cada condutor, o campo elétrico num 
ponto N(  ,  ) do espaço é calculado através de: 
 
                       
 
 
             
 
 
     (6.21) 
Onde as componentes horizontal e vertical do campo referentes à carga j são dadas por: 
 
        
                    
                       
 
                  
                      
   (6.22) 
 
        
                    
                       
 
                  
                      
   (6.23) 
 
As componentes horizontal e vertical referentes a todas as cargas obtêm-se fazendo o 
somatório das contribuições das cargas: 
                         
 
       (6.24) 
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       (6.25) 
 
O campo elétrico é um vetor de fasores à frequência de 50Hz. 
 
                  
                                        (6.26) 
 
O que descreve no plano xy uma trajetória pulsante elítica. A componente máxima do 
fasor do campo elétrico num determinado ponto do espaço é dada pelo valor do semi-eixo 
maior daquela elipse. 
O valor de     do módulo do campo ao longo de uma direção definida por um ângulo α, 
medido em relação à horizontal, é dado por: 
 
      
                       
                      
        (6.27) 
 
Cujo valor máximo em α deverá satisfazer a seguinte condição: 
 
      
     
 
  
      (6.28) 
O que conduz à relação quadrática em tg α: 
 
                                        
       
       
       
                                (6.29) 
 
Válida para α ≠    , neste valor        . As duas soluções de tg α correspondem aos 
dois semieixos da elipse do campo, pelo que assim se calcula o valor máximo do módulo do 
campo através da expressão para   . 
Foi efetuado o cálculo do campo elétrico para a seguinte situação: 
No caso da linha de 60kV, no vão nº. 2-3, para uma distância dos condutores inferiores 
ao solo de 11,5m (distância mínima dos condutores ao solo), tendo-se obtido o valor de 
0,658kV/m a 1.8m do solo. 
O valor, como se verifica, está dentro do limite apresentado na tabela 5.3. 
 
6.10.2 – Cálculo do Campo Magnético 
O campo magnético foi calculado usando um modelo bidimensional idêntico ao do campo 
elétrico. O valor do campo magnético num ponto cujas coordenadas são (     ) em resultado 
da corrente    que percorre um condutor no ponto de coordenadas (     ) pode ser dado por: 
 
                 
                  
        
    
 
        
               (6.30) 
Onde      é o vetor unitário na direção do produto externo do vetor corrente com o vetor 
    . 
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Vem que, 
 
                    
      
    
   
 
 
    
      
    
   
 
 
   (6.31) 
e 
                                 (6.30) 
O campo magnético total é dado pela soma das contribuições das correntes em todos os 
condutores, desprezando a corrente de retorno pela terra e correntes nos cabos de guarda. 
As correntes de defeito que se escoam pelo cabo de guarda produzem picos de campo 
magnético de muito curta duração e portanto não foram consideradas. 
 
              
 
      
            
 
       (6.31) 
 
A densidade de fluxo magnético é: 
 
                , μ = 4 π * 10-7    (6.32) 
 
Foi efetuado o cálculo do campo magnético para a seguinte situação: 
No caso da linha de 60kV, no vão nº. 2-3, para uma distância dos condutores inferiores 
ao solo de 11,5m (distância mínima dos condutores ao solo), tendo-se obtido o valor de 
6,651μT a 1,8 m do solo. 
O valor, como se verifica, está dentro do limite apresentado na tabela 6.3. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
83 
 
Capítulo 7  
Cálculo Mecânico 
7.1 – Objetivo 
Os objetivos principais do cálculo mecânico são a verificação da estabilidade dos tipos de 
suporte escolhidos e respetivos maciços, a escolha da altura dos suportes e seus pontos de 
implantação e a determinação da tensão mecânica de montagem dos condutores à qual estes 
devem ser submetidos. Neste capitulo será efetuado o cálculo mecânico da linha de 60kV que 
fará a ligação da SE da Feira à SE da Carregosa, considerando-se o perfil da linha encontrado 
no Anexo B. 
7.2 – Curvas Características dos Condutores 
Um fio estendido entre dois pontos suficientemente elevados de modo a que o fio nunca 
entre em contacto com o solo, adquire uma forma denominada de catenária, ver figura 7.1. 
Para ser possível assumir que a forma é uma catenária homogénea admite-se como hipótese 
simplificativa que os condutores são perfeitamente flexíveis e inextensíveis. A equação da 
catenária é dada pela expressão em 7.1. 
 
               
 
 
         (7.1) 
 
O parâmetro P é dado por 6.2. 
 
        
   
 
         (7.2) 
 
Onde: 
t – tensão de montagem em daN/mm2 
σ – secção do condutor em mm2 
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ω – peso linear próprio do condutor em daN/m 
 
O parâmetro P da catenária representa o raio de curvatura no ponto x onde a tangente à 
curva é horizontal. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
7.3 – Influência de Agentes Externos sobre as Linhas 
Segundo a norma EN 50341-1     as ações sobre as linhas são classificadas como: 
 Ações variáveis – ações do vento e do gelo, assim como as variações de 
temperatura que ocorrem ao longo do dia e de estação para estação; 
 Ações permanentes – ações horizontais devidas às componentes horizontais das 
trações máximas a que os condutores estão sujeitos e ações verticais devidas ao 
próprio peso. 
 
7.3.1 – Ação do Vento 
O vento encontra uma resistência nos condutores, a qual se manifesta sob a forma de 
pressão. Esta pressão é proporcional à velocidade do vento, que no cálculo de 
dimensionamento se considera como atuando na direção horizontal normal à superfície dos 
condutores. A pressão do vento introduz uma ação transversal que deverá ser absorvida pelos 
apoios.  
No artigo 12º. do RSLEAT     são apresentadas as noções de vento máximo habitual e de 
vento reduzido. O artigo 13º. do RSLEAT     apresenta os valores da pressão dinâmica a 
considerar em função das diferentes alturas acima do solo. 
A equação 7.3, constituinte do artigo 10º. do RSLEAT    , é referente à expressão de 
cálculo da força proveniente da ação do vento em cada condutor. 
 
                          (7.3) 
Onde: 
α – coeficiente de redução 
c – coeficiente de forma  
q – valor da pressão dinâmica do vento em Pa 
s – área de superfície batida pelo vento em m2 
 
Figura 7.1 – Representação da curva catenária 
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Os valores a considerar para os coeficientes de redução e de forma constam dos artigos 
14º. E 15º. do RSLEAT    , respetivamente. 
 
7.3.2 – Ação do Gelo 
Nas zonas de gelo, classificadas no RSLEAT     como zonas cuja altitude é superior a 
700m, verifica-se a formação de uma manga de gelo que envolve os condutores, aumentando 
o seu diâmetro aparente e consequentemente tanto o seu peso como a superfície batida pelo 
vento. 
A manga do gelo a considerar no cálculo dos condutores e dos cabos de guarda das linhas 
aéreas deverá ter uma espessura uniforme de, pelo menos, 10mm e uma densidade de 0,9. 
 
7.3.3 – Variação de Temperatura 
Os condutores da linha aérea estão sujeitos a variações de temperatura ao longo do dia, e 
principalmente ao longo do ano. Na tabela 7.1 encontra-se a variação da temperatura 
conforme o estado de Inverno, de Primavera ou de Verão. 
 
Tabela 7.1 – Ação da temperatura sobre os condutores e cabos de guarda 
Estado de Inverno -5ºC sem manga de gelo 
-10ºC com manga de gelo 
Estado de Primavera +15ºC 
Estado de Verão +65ºC 
+80ºC valor utilizado pela EDP 
7.4 – Estados Atmosféricos 
Para o cálculo mecânico é necessário definir três estados atmosféricos: estado de 
inverno, estado de primavera e estado de verão. 
O estado de inverno carateriza-se por uma temperatura baixa (-5ºC ou -10ºC em zonas de 
gelo), por vento reduzido e pela possibilidade de formação de manga de gelo. 
O estado de primavera, que é o estado de vento máximo, carateriza-se por uma 
temperatura de 15ºC, por vento máximo e ausência de gelo. 
O estado de verão, que é o estado de flecha máxima, carateriza-se por uma temperatura 
de 80ºC (valor considerado na EDP para as linhas de alta tensão), por ausência de vento e de 
gelo. 
 
7.4.1 – Coeficientes de Sobrecarga  
Para determinar o estado mais desfavorável é necessário calcular o coeficiente de 
sobrecarga associado a cada um dos estados anteriormente referidos. Assim, as ações 
exercidas sobre um condutor a considerar são apresentadas na figura 7.2. Em que e 
representa a manga de gelo e d representa o diâmetro do cabo condutor. 
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A força resultante é dada pela equação 7.4. 
 
                 
 
                 (7.4) 
 
Onde: 
   - peso próprio do condutor em daN/m 
   – peso da manga de gelo em daN/m 
   - força do vento sobre o condutor em daN/m 
 
O peso próprio do condutor é dado pela equação 7.5. 
 
                     (7.5) 
 
σ – secção do condutor em mm2 
        – peso linear próprio do condutor em daN/m 
 
O peso da manga de gelo é dado pela equação 7.6. 
 
       
    
 
                        (7.6) 
 
Onde: 
   - peso específico do gelo, é igual a 0,9 em kg/dm
3 
d – diâmetro do condutor em m 
e – espessura da manga de gelo em mm2 
Figura 7.2 – Forças aplicadas num condutor. Fonte: “Linhas Aéreas de 
Transmissão de Energia” António Almeida do Vale     
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A força do vento    é dada por 7.7. 
 
                            (7.7) 
 
Onde: 
 - coeficiente de redução 
c – coeficiente de forma 
q – valor da pressão dinâmica do vento em Pa 
d – diâmetro do condutor 
e – manga de gelo 
s- área de superfície batida pelo vento, s =     , em m2 
 
Substituindo as expressões 7.5, 7.6 e 7.7 na expressão 7.4 vem: 
 
         
     
 
             
 
                      (7.8) 
 
Define-se o coeficiente de sobrecarga m como a relação entre a intensidade da força 
resultante    e o peso próprio linear do condutor    o que resulta em: 
 
     
  
  
   
     
     
 
             
 
                       
  
        (7.9) 
 
Assim é possível calcular os coeficientes de sobrecarga associados a cada estado 
atmosférico. 
 
 Estado de Primavera ou Inverno sem formação de manga de gelo: 
 
        
   
                
  
    (7.10) 
 
 
 Estado de Verão sem vento: 
 
      
   
 
  
         (7.11) 
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7.4.2 – Vão Crítico  
Designa-se por vão crítico    , o vão para o qual os condutores num dos dois estados 
atmosféricos Inverno ou Primavera, adquirem a mesma tensão      quando ficam sujeitos às 
condições do outro desses dois estados. 
Recorre-se à figura 7.3. para se determinar qual é o estado mais desfavorável. O estado 
de Inverno é o estado 1, cujo coeficiente de carga é    e a temperatura ambiente   . O 
estado de Primavera é o estado 2, cujo coeficiente de carga é    e a temperatura ambiente 
  .  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Na figura 7.3, L representa o vão considerado e     representa o vão crítico, o qual pode 
ser calculado através da expressão 7.12. 
 
       
        
 
  
               
  
    
     (7.12) 
7.5 – Equação de Estados 
A equação dos estados é uma equação de equilíbrio mecânico que relaciona a tensão 
mecânica nos condutores de uma linha aérea, num determinado estado atmosférico a partir 
da tensão existente nos condutores num estado atmosférico conhecido, supondo-se 
conhecidos o comprimento do vão e as características mecânicas dos condutores    . 
Esta equação está representada na expressão 7.13. 
      
 
  
 
      
          
    
  
  
 
  
     
          
    (7.13) 
 
 
Figura 7.3 – Árvore de decisão do estado mais desfavorável 
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Θ – temperatura em ºC 
t – tensão mecânica do condutor em daN/mm2 
α - coeficiente de redução  
E – módulo de Young do condutor em em daN/mm2 
m – coeficiente de carga 
ω - peso em daN/m 
L -  comprimento do vão em m 
σ - secção do condutor em mm2 
 
Resolvendo a equação 7.13 é possível determinar a tensão mecânica dos condutores t à 
temperatura Θ com coeficiente de carga m, conhecendo um determinado estado k à 
temperatura    com coeficiente de sobrecarga    e tensão mecânica dos condutores   . 
A expressão 7.13 é válida dentro da aproximação parabólica para vãos em patamar e 
delimitados por cadeias de amarração. 
 
7.5.1 – Vão Equivalente Fictício  
Os apoios podem dividir-se em dois grupos: Apoios de amarração e apoios em suspensão.  
Os apoios de amarração são utilizados quando existe necessidade de introduzir mudanças 
de direção na linha, possibilitando a execução de ângulos no traçado da linha elétrica. 
Este tipo de apoio pode ter a função de fim de linha, devido à sua estrutura metálica 
reforçada. O fim de linha representa uma situação de desequilíbrio, de um lado do apoio os 
cabos encontram-se à sua tração normal, no outro lado a tração é reduzida.  
Os apoios de amarração estão submetidos aos esforços causados pela ação do vento na 
estrutura metálica, nos condutores e restantes elementos constituintes, pelo ângulo dos 
condutores, pelo peso dos condutores, pelos diferenciais de tração dos cabos de ambos os 
lados. 
Os apoios em suspensão constituem a maioria dos apoios de uma linha. 
Os apoios em suspensão estão sujeitos a esforços causados pelo peso dos condutores e 
pela força do vento, ação do vento na estrutura metálica, nos condutores e restantes 
elementos constituintes. 
O conceito de cantão refere-se a um conjunto de vãos contíguos entre dois apoios de 
amarração. 
O vão equivalente fictício     de um cantão é dado pela expressão 7.14. 
 
           
   
 
 
    
         (7.14) 
onde: 
   - comprimento dos vãos i incluídos num mesmo cantão 
 
O vão equivalente fictício é necessário para a regulação mecânica da linha, ou seja, para 
a escolha adequada da tensão de montagem dos condutores. Para que, no estado atmosférico 
mais desfavorável, a tensão não ultrapasse o valor máximo admissível previsto. 
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7.6 – Parâmetro da Catenária e Flecha 
A flecha de um cabo de guarda ou de um condutor é definida como a distância entre o 
ponto do condutor ou do cabo de guarda onde a tangente é paralela à reta que passa pelos 
pontos de fixação e a intersecção da vertical que passa por esse ponto com esta reta, 
supondo o condutor ou o cabo de guarda não desviados pelo vento. Para vãos não muito 
grandes e no caso de terreno pouco acidentado tem-se: 
 
 
        
       
     
       (7.15) 
onde: 
m - coeficiente de carga 
ω - peso linear próprio do condutor em daN/m 
L - comprimento do vão em m 
σ - secção do condutor em mm2 
t - tensão de montagem em daN/mm2 
 
O estado de flecha máxima, também designado como estado de Verão, pressupõe a 
temperatura máxima do condutor e ausência de vento. É neste estado que se verificam as 
maiores flechas dos condutores. O seu cálculo é efetuado substituindo o valor de t pelo valor 
determinado aplicando a equação de estados para as condições de Verão na equação 7.15. A 
utilidade deste cálculo é a verificação das distâncias mínimas a manter entre os condutores e 
o solo ou objetos circundantes. 
O parâmetro da catenária representa geometricamente o raio de curvatura no ponto onde 
a tangente à curva é horizontal, equação 7.16. 
 
        
 
 
         (7.16) 
onde: 
T - força de tração horizontal do condutor em kg 
ω - peso linear do condutor em daN/m 
 
A tração horizontal do condutor encontra-se equação 7.17. 
 
                   (7.17) 
 
onde: 
t - tensão mecânica em daN/mm2 
σ - secção do condutor em mm2  
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7.7 – Distâncias Regulamentares 
7.7.1 – Distância dos Condutores ao Solo  
No artigo 27º. do RSLEAT     é indicada a distância mínima regulamentar entre os 
condutores das linhas aéreas e o solo, nas condições de flecha máxima dos condutores, 
desviados ou não pelo vento. 
No caso das linhas aéreas de alta tensão, a 60kV, a distância mínima é de 6,3m. 
 
7.7.2 – Distância dos Condutores às Árvores  
No artigo 28º. do RSLEAT     é indicada a distância mínima regulamentar entre os 
condutores das linhas aéreas e as árvores, nas condições de flecha máxima dos condutores, 
desviados ou não pelo vento. 
No caso das linhas aéreas de alta tensão, a 60kV, a distância mínima permitida entre os 
condutores e as árvores é de 2,5m. 
 
7.7.3 – Distância dos Condutores aos Edifícios   
No artigo 29º. do RSLEAT     é indicada a distância mínima regulamentar entre os 
condutores das linhas aéreas e os edifícios, nas condições de flecha máxima dos condutores, 
desviados ou não pelo vento. 
Em relação às coberturas, chaminés e todas as partes salientes suscetíveis de ser 
normalmente escaladas por pessoas, a distância mínima entre os condutores das linhas de 
alta tensão é de 4m. 
 
7.7.4 – Distância entre os Condutores 
No artigo 31º. do RSLEAT     é indicada a distância mínima regulamentar entre os 
condutores das linhas aéreas atendendo às oscilações provocadas pelo vento. 
Para as linhas de alta tensão a distância mínima entre condutores é dada pela expressão 
em 7.18. 
 
            
  
   
       (7.18) 
Onde: 
k - parâmetro variável: 
k = 0,6 para condutores de cobre, bronze, aço e alumínio-aço, 
k = 0,7 para condutores de alumínio e ligas de alumínio. 
f - flecha máxima dos condutores em m 
d - comprimento das cadeias de isoladores suscetíveis de oscilarem transversalmente à 
linha em m. 
Para as linhas de alta tensão a distância mínima é no mínimo de 0,6m. 
 
7.7.5 – Distância entre os Condutores e os Cabos de Guarda 
O artigo 32º. do RSLEAT     indica que a distância mínima regulamentar entre os 
condutores e os cabos de guarda não deve ser inferior à distância mínima regulamentar entre 
condutores. 
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7.7.6 – Desvio Transversal das Cadeias de Isoladores 
Para evitar a aproximação excessiva dos condutores ao apoio por ação do vento é 
necessário garantir que as cadeias quando oscilam não ultrapassem um ângulo máximo de 
desvio transversal calculado por 7.19, representado na figura 7.4. 
 
 
 
 
             
   
  
 
  
 
 
              (7.19) 
onde: 
  - Força do vento nos cabos condutores em daN 
  - Força do vento na cadeia de isoladores em daN 
P - Peso dos condutores sobre o apoio daN 
Q - Peso da cadeia de isoladores daN 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nos apoios de alinhamento são, geralmente, utilizadas cadeias de suspensão. A ação do 
vento transversal sobre os condutores da linha e sobre a cadeia em suspensão de isoladores 
pode provocar o desvio desta, o que causa a perigosa aproximação dos condutores aos apoios. 
Neste caso é necessário fazer o cálculo do máximo desvio transversal que a cadeia sofre, 
confirmando que este valor não ultrapassa o indicado no RSLEAT    . 
O valor i resultante da equação 7.19 não poderá ultrapassar os 1,22 rad (ou 77,77 grados). 
Caso ultrapasse deve-se optar por cadeias de isoladores em amarração ou por uma maior 
distância entre condutores. 
Figura 7.4 - Desvio transversal de uma cadeia de isoladores de suspensão sujeita à ação do vento e a 
cargas verticais 
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7.8 – Cálculos 
7.8.1 – Condutores e o Cabo de Guarda 
Os condutores e o cabo de guarda serão montados de modo a que a tração máxima a que 
estão sujeitos não ultrapasse os valores da tabela 7.2. 
 
 
Tabela 7.2 – Tração máxima dos condutores e dos cabos de guarda 
Vão Condutor Cabo de Guarda 
P-1 0.80daN/mm2 1.20daN/mm2 
1 – 2 5.50daN/mm2 7.00daN/mm2 
2 – 7 6.50daN/mm2 8.00daN/mm2 
7 – 8 7.00daN/mm2 8.00daN/mm2 
8 – 11 7.00daN/mm2 10.00daN/mm2 
11 – 25 8.00daN/mm2 12.00daN/mm2 
25 – 28 8.00daN/mm2 11.00daN/mm2 
28 – 29 5.50daN/mm2 7.50daN/mm2 
29 – P 0.80daN/mm2 1.20daN/mm2 
 
Os estados atmosféricos a considerar conforme os artigos 12º, 13º, 16º e 21º do RSLEAT     
encontram-se na tabela 7.3. 
 
Tabela 7.3 – Estados atmosféricos 
Estado Inverno Primavera Verão 
Temperatura -5ºC 15ºC 80ºC (EDP) 
Pressão dinâmica do 
vento 
360 Pa 900 Pa 0 Pa 
 
7.8.2 – Cálculo do parâmetro dos condutores  
Será efetuado de seguida o cálculo do parâmero dos condutores no cantão entre o apoio 
19 e o apoio 22. 
 
Dados: 
Vão 19 – 20: L = 405,19 m 
Vão 20 – 21: L = 326,09 m 
Vão 21 - 22: L = 199,83 m 
 
Cálculo dos coeficientes de sobrecarga: 
Para o estado de Inverno vem que: 
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Para o estado de Primavera vem que: 
 
   
       
 
 
   
                
     
        
 
                                     
 
Para o estado de Verão   =1. 
 
O cálculo do vão equivalente para os apoios nº. 19 até nº. 22 é: 
 
      
                       
                    
         
 
O cálculo do vão crítico para os apoios nº. 19 até nº. 22 é: 
 
    
       
     
  
                      
               
      
 
Como    >    e   >  , o estado mais desfavorável, segundo a árvore de decisão da 
figura 6.3, é a Primavera, logo a tração máxima por condutor é            
 . Esta tração 
ocorre para θ = 15ºC e m = 1,4425. Aplicando a equação de estados para o estado de Verão: 
 
   
 
              
 
                      
                      
    
   
              
  
 
                 
                       
            
  
 
T (80ºC) = 4,80*326,1=1565kg 
 
E o parâmetro dos condutores no estado de Verão (80ºC) é: 
            
    
     
       
 
A flecha máxima é calculada por: 
     
            
            
          
 
Na tabela 7.4 encontra-se os resultados dos parâmetros dos condutores para todos os 
cantões da linha. 
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Tabela 7.4 – Parâmetros dos condutores em cada cantão 
Cantão Vãos L (m)    (m)     
(m) 
Estado mais 
desfavorável 
   (80º
C)(kg/m
m2) 
T 
(80ºC) 
(kg) 
    
(80ºC) 
(m) 
1 P – 1 25 25 20,70 Inverno 0,398 130 107 
2 1 – 2 146,53 146,53 142,45 Primavera 2,744 895 735 
3 2 – 3 265 284,11 168,35 Primavera 3,873 1263 1037 
3 – 4 300 
4 4 – 5 288,33 274,27 168,35 Primavera 3,839 1252 1028 
5 – 6 258,06 
6 - 7 273,93 
5 7 – 8 341,03 341,03 181,30 Primavera 4,287 1398 1148 
6 8 – 9 238,14 254,47 181,30 Primavera 3,989 1301 1068 
9 - 10 276 
10 - 11 244,35 
7 11 - 12 396,66 396,66 207 Primavera 4,952 1615 1326 
8 12 - 13 349,83 349,83 207 Primavera 4,823 1573 1291 
9 13 - 14 490,39 490,39 207 Primavera 5,121 1670 1371 
10 14 - 15 382,28 382,28 207 Primavera 4,912 1602 1315 
11 15 – 16 352,48 351,63 207 Primavera 4,826 1574 1293 
16 - 17 350,76 
12 17 - 18 223,86 339,13 207 Primavera 4,789 1562 1282 
18 – 19 390,19 
13 19 - 20 405,19 342,40 207 Primavera 4,799 1565 1285 
20 - 21 326,09 
21 - 22 199,83 
14 22 - 23 324,06 324,06 207 Primavera 4,737 1545 1268 
15 23 - 24 374 345,06 207 Primavera 4,808 1568 1287 
24 - 25 306 
16 25 - 26 286,25 247,28 207 Primavera 4,388 1431 1175 
26 - 27 228,29 
27 - 28 205,45 
17 28 - 29 179,99 179,99 142,45 Primavera 3,526 1150 945 
18 29 – P 28,07 28,07 20,7 Inverno 0,420 137 113 
 
Na tabela 7.5 apresenta-se os valores da flecha máxima dos condutores para todos os vãos 
de regulação: 
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Tabela 7.5 – Flecha máxima dos condutores 
Cantão Vãos     (m) 
1 P – 1 0,97 
2 1 – 2 3,77 
3 2 – 3 10,90 (vão n.º 3-4) 
3 – 4 
4 4 – 5 9,37 (vão n.º 6-7) 
5 – 6 
6 – 7 
5 7 – 8 12,69 
6 8 -9 7,00 (vão n.º 10-11) 
9 – 10 
10 – 11 
7 11 – 12 15,07 
8 12 – 13 12,30 
9 13 – 14 21,99 
10 14 – 15 13,95 
11 15 – 16 11,92 (vão n.º 16-17) 
16 – 17 
12 17 – 18 14,87 (vão n.º 18-19) 
18 – 19 
13 19 – 20 10,37 (vão n.º 20-21) 
20 – 21 
21 – 22 
14 22 – 23 10,37 
15 23 – 24 13,66 (vão n.º 23-24) 
24 - 25 
16 25 - 26 5,57 (vão n.º 26-27) 
26 - 27 
27 - 28 
17 28 - 29 4,29 
18 29 - P 1,00 
 
7.8.3 – Cálculo do parâmetro do cabo de guarda 
Será efetuado de seguida o cálculo do parâmero do cabo de guarda no cantão entre o 
apoio 19 e o apoio 22. 
 
Cálculo dos coeficientes de sobrecarga: 
Para o estado de Inverno vem que: 
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Para o estado de Primavera vem que: 
 
   
       
 
 
   
                
     
         
 
                                   
 
Para o estado de Verão   =1. 
 
O cálculo do vão equivalente para os apoios nº.19 até nº.22 é: 
 
      
                       
                    
         
 
O cálculo do vão crítico para os apoios nº.19 até nº.22 é: 
 
    
      
     
  
                      
                 
          
 
Como    >    e   >  , o estado mais desfavorável, segundo a árvore de decisão da 
figura 6.3, é a Primavera, logo a tração máxima por condutor é             
 . Esta 
tração ocorre para θ = 15ºC e m = 1,84587. Aplicando a equação de estados para o estado de 
Verão: 
   
  
              
 
                       
                     
    
   
              
  
 
                 
                     
            
  
 
T (80ºC) = 5,83*145=845,35kg 
 
E o parâmetro dos condutores no estado de Verão (80ºC) é: 
            
      
     
          
A flecha máxima é calculada por: 
     
            
          
         
 
Na tabela 7.6 encontra-se os resultados dos parâmetros do cabo de guarda em cada 
cantão. 
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Tabela 7.6 - Parâmetros do cabo de guarda em cada cantão 
Cantão Vãos L (m)    (m)     
(m) 
Estado mais 
desfavorável 
    (80ºC) 
(kg/mm2) 
T 
(80ºC) 
(kg) 
    
(80ºC) 
(m) 
1 P – 1 25 25 20,42 Inverno 0,793 115 107 
2 1 - 2 146,53 146,53 119,11 Primavera 5,344 775 735 
3 2 – 3 265 284,11 136,13 Primavera 7,779 1128 1037 
3 - 4 300 
4 4 - 5 288,33 274,27 136,13 Primavera 7,703 1117 1028 
5 – 6 258,06 
6 - 7 273,93 
5 7 – 8 341,03 341,03 136,13 Primavera 8,137 1180 1148 
6 8 – 9 238,14 254,47 170,16 Primavera 4,613 669 1068 
9 - 10 276 
10 - 11 244,35 
7 11 - 12 396,66 396,66 204,19 Primavera 5,965 865 1326 
8 12 - 13 349,83 349,83 204,19 Primavera 5,848 848 1291 
9 13 - 14 490,39 490,39 204,19 Primavera 6,117 887 1371 
10 14 - 15 382,28 382,28 204,19 Primavera 5,931 860 1315 
11 15 – 16 352,48 351,63 204,19 Primavera 5,855 849 1293 
16 - 17 350,76 
12 17 - 18 223,86 339,13 204,19 Primavera 5,820 844 1282 
18 – 19 390,19 
13 19 - 20 405,19 342,40 204,19 Primavera 8,827 845 1285 
20 - 21 326,09 
21 - 22 199,83 
14 22 - 23 324,06 324,06 204,19 Primavera 5,772 837 1268 
15 23 - 24 374 345,06 204,19 Primavera 5,834 846 1287 
24 - 25 306 
16 25 - 26 286,25 247,28 187,17 Primavera 5,006 726 1175 
26 - 27 228,29 
27 - 28 205,45 
17 28 - 29 179,99 179,99 127,62 Primavera 4,179 606 945 
18 29 – P 28,07 28,07 20,42 Inverno 0,468 68 113 
 
Na tabela 7.7 encontram-se os resultados da flecha máxima do cabo de guarda em cada 
vão de regulação. 
 
 
Tabela 7.7 - Flecha máxima do cabo de guarda 
Cantão Vãos     (m) 
1 P – 1 0,86 
2 1 – 2 3,40 
3 2 – 3 9,53(vão n.º 3-4) 
3 – 4 
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Cantão Vãos     (m) 
4 4 – 5 8,20 (vão n.º 6-7) 
5 – 6 
6 – 7 
5 7 – 8 11,74 
6 8 -9 6,22 (vão n.º 10-11) 
9 – 10 
10 – 11 
7 11 – 12 12,86 
8 12 – 13 10,42 
9 13 – 14 18,92 
10 14 – 15 11,88 
11 15 – 16 10,10 (vão n.º 16-17) 
16 – 17 
12 17 – 18 12,58 (vão n.º 18-19) 
18 – 19 
13 19 - 20 8,78 (vão n.º 20-21) 
20 – 21 
21 - 22 
14 22 - 23 8,75 
15 23 – 24 11,57 (vão n.º 23-24) 
24 - 25 
16 25 - 26 5,01 (vão n.º 26-27) 
26 - 27 
27 - 28 
17 28 - 29 3,72 
18 29 - P 0,93 
 
7.8.4 – Tensão Máxima Permanente 
Quanto mais elevada for a tensão mecânica de um cabo, maior é a probabilidade de 
ocorrer o aparecimento das vibrações, pelo que, é conveniente manter esta tensão dentro de 
certos limites. As vibrações podem resultar na rotura dos cabos. Surge assim o conceito de 
tensão máxima permanente (Everyday Stress). 
A condição a verificar é a representada na equação 7.20. 
 
                          (7.20) 
 
Para o apoio n.º 22 até ao apoio n.º 23 vem que: 
 
0,22 * 10938 = 2406 daN 
 
1941 < 2406 
 
Na tabela 7.8 encontra-se o valor da tensão máxima permanente para todos os cantões. 
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Tabela 7.8 – Everyday Stress 
Cantão Vãos         22% *               Verificação 
1 P – 1 10938 2406 183 OK 
2 1 – 2 10938 2406 1380 OK 
3 2 – 3 10938 2406 1546 OK 
3 – 4 
4 4 – 5 10938 2406 1552 OK 
5 – 6 
6 – 7 
5 7 – 8 10938 2406 1655 OK 
6 8 -9 10938 2406 1707 OK 
9 – 10 
10 – 11 
7 11 – 12 10938 2406 1898 OK 
8 12 – 13 10938 2406 1923 OK 
9 13 – 14 10938 2406 1869 OK 
10 14 – 15 10938 2406 1906 OK 
11 15 – 16 10938 2406 1922 OK 
16 – 17 
12 17 – 18 10938 2406 1930 OK 
18 – 19 
13 19 - 20 10938 2406 1928 OK 
20 – 21 
21 - 22 
14 22 - 23 10938 2406 1941 OK 
15 23 – 24 10938 2406 1926 OK 
24 - 25 
16 25 - 26 10938 2406 2021 OK 
26 - 27 
27 - 28 
17 28 – 29 10938 2406 1802 OK 
18 29 – P 10938 2406 183 OK 
 
 
7.8.5 – Verificação da Distância Mínima entre os Condutores e o Cabo de 
Guarda 
Para garantir a distância mínima entre os condutores e o cabo de guarda é usual garantir 
que o parâmetro do cabo de guarda é igual ou superior a 15% do parâmetro dos condutores. 
 
Como apresentado na tabela 7.9 esta condição é verificada em toda a linha. 
 
Tabela 7.9 – Verificação da distância mínima 
Cantão Vãos     (80ºC) 115%     (80ºC)    (50ºC) Verificação 
101 
(m) (m) (m) 
1 P – 1 107 123,05 145 OK 
2 1 – 2 735 845,25 1014 OK 
3 2 – 3 1037 1192,55 1334 OK 
3 – 4 
4 4 – 5 1028 1182,20 1329 OK 
5 – 6 
6 – 7 
5 7 – 8 1148 1320,20 1356 OK 
6 8 -9 1068 1228,20 1381 OK 
9 – 10 
10 – 11 
7 11 – 12 1326 1524,90 1705 OK 
8 12 – 13 1291 1484,65 1709 OK 
9 13 – 14 1371 1576,65 1701 OK 
10 14 – 15 1315 1512,25 1706 OK 
11 15 – 16 1293 1468,95 1708 OK 
16 – 17 
12 17 – 18 1282 1474,30 1709 OK 
18 – 19 
13 19 - 20 1285 1477,75 1709 OK 
20 – 21 
21 - 22 
14 22 - 23 1268 1485,20 1711 OK 
15 23 – 24 1287 1480,05 1709 OK 
24 - 25 
16 25 - 26 1175 1351,25 1543 OK 
26 - 27 
27 - 28 
17 28 – 29 1089 1252,35 1362 OK 
18 29 – P 121 138,15 139 OK 
 
7.9 – Apoios 
7.9.1 – Cálculos dos Apoios 
Apoios de fim de linha: Esforços conforme o artigo 62.º do RSLEAT     
 
Apoio 29: 
Hipótese 1 (vento perpendicular à linha) 
 
→No sentido normal à linha: 
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●Tração de um condutor na linha: 326,1 * 5,5 = 1793,55kg 
 
●Tração do cabo de guarda na linha: 145 * 7,5 = 1087,50kg 
 
●Tração do condutor da saída da subestação:                               
 
●Tração do cabo de guarda da saída da subestação:                             
 
Resultante:                                                    
 
→No sentido da linha: 
 
●Vento sobre a cadeia de isoladores: 15kg 
●Vento sobre um condutor da linha (troço1): 0,6 * 1 * 90 * 0,02345 * 
   
 
=113,97kg 
●Vento sobre um condutor da linha (troço2): 0,6 * 1 * 90 * 0,02345 * 
     
 
 *            = 
=12,33kg 
●Vento sobre o cabo de guarda da saída da subestação (troço1): 0,6 * 1 * 90 * 0,016 
*
   
 
=77,76kg 
 
●Vento sobre o cabo de guarda da saída da subestação (troço2): 0,6 * 1 * 90 * 0,016 
*
     
 
              =8,41kg 
 
●Tração de um condutor da saída da subestação: 0,8 * 326,1 * sin (37,35) =144,43kg 
 
●Tração do cabo de guarda da saída da subestação: 1,2 * 145 * sin (37,35) =96,33kg 
 
       Resultante:                                                       
                  
 
→Esforço vertical: 
 
●Peso da cadeia de isoladores: 30kg 
●Peso de um condutor da linha:         
      
 
           
●Peso do cabo de guarda da linha:         
      
 
          
Resultante:                                
Hipótese 2 (ações excecionais) 
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Resultante:                                  
 
Apoios de alinhamento: Esforços conforme o artigo 56.º do RSLEAT     
 
Apoio 7: 
Hipótese 1 (vento perpendicular à linha) 
 
→No sentido normal à linha: 
 
●Vento sobre a cadeia de isoladores: 15kg 
●Vento sobre um condutor da linha:                          
          
 
          
●Vento sobre o cabo de guarda da linha:                         
          
 
          
Resultante:                                      
 
→Esforço vertical: 
 
●Peso da cadeia de isoladores: 60kg 
●Peso de um condutor da linha:       
             
 
          
●Peso do cabo de guarda da linha:      
             
 
          
Resultante:                                   
 
Hipótese 2 (ações excecionais) 
→No sentido da linha:    
 
 
                           
 
Apoio 3 (Suspensão): 
Hipótese 1 (vento perpendicular à linha) 
 
→No sentido normal à linha: 
 
●Vento sobre a cadeia de isoladores: 15kg 
●Vento sobre um condutor da linha:                          
          
 
          
●Vento sobre o cabo de guarda da linha:                         
          
 
          
Resultante:                                  
 
→Esforço vertical: 
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●Peso da cadeia de isoladores: 30kg 
●Peso de um condutor da linha:       
          
 
         
●Peso do cabo de guarda da linha:      
          
 
         
Resultante:                              
Hipótese 2 (ações excecionais) 
→No sentido da linha:    
 
 
                            
 
Apoio 12 (Reforço): 
Hipótese 1 (vento perpendicular à linha) 
 
 
→No sentido normal à linha: 
 
●Vento sobre a cadeia de isoladores: 15kg 
●Vento sobre um condutor da linha:                          
             
 
          
●Vento sobre o cabo de guarda da linha:                        
             
 
          
Resultante:                                      
 
→Esforço vertical: 
 
●Peso da cadeia de isoladores: 30kg 
●Peso de um condutor da linha:       
             
 
          
●Peso do cabo de guarda da linha:      
          
 
          
Resultante:                                      
 
Hipótese 2 (ações excecionais) 
→No sentido da linha:    
 
 
                            
 
 
 
 
Apoios de ângulo: Esforços conforme o artigo 57.º do RSLEAT    
 
Apoio 17: 
Hipótese 1 (vento perpendicular à linha) 
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→No sentido da bissetriz do ângulo: 
 
●Vento sobre a cadeia de isoladores: 15kg 
●Vento sobre um condutor da linha:                          
             
 
  
                      
●Vento sobre o cabo de guarda da linha:                        
             
 
  
                      
●Tração de um condutor da linha:                              
 
●Tração do cabo de guarda:                            
Resultante:                                                    
 
→No sentido perpendicular à bissetriz do ângulo: 
●Vento sobre um condutor da linha:                      
             
 
  
                             
●Vento sobre o cabo de guarda da linha:                    
             
 
  
                               
Resultante:                           
 
→Esforço vertical: 
 
●Peso da cadeia de isoladores: 30kg 
●Peso de um condutor da linha:         
             
 
           
●Peso do cabo de guarda da linha:       
             
 
       
Resultante:                                   
 
Hipótese 2 (ações excecionais) 
→Esforço vertical:           
→No sentido normal à bissetriz do ângulo:    
 
 
                         
Apoio 22: 
 
106 
Hipótese 1 (vento perpendicular à linha) 
 
→No sentido da bissetriz do ângulo: 
 
●Vento sobre a cadeia de isoladores: 15kg 
●Vento sobre um condutor da linha:                          
             
 
  
                      
●Vento sobre o cabo de guarda da linha:                        
             
 
  
                      
●Tração de um condutor da linha:                               
 
●Tração do cabo de guarda:                             
Resultante:                                                      
→No sentido perpendicular à bissetriz do ângulo: 
●Vento sobre um condutor da linha:                      
             
 
  
                            
●Vento sobre o cabo de guarda da linha:                    
             
 
  
                               
Resultante:        
 
→Esforço vertical: 
 
●Peso da cadeia de isoladores: 30kg 
●Peso de um condutor da linha:         
             
 
           
●Peso do cabo de guarda da linha:       
             
 
          
Resultante:                                         
 
Hipótese 2 (sem vento) 
→Esforço vertical:              
→No sentido normal à bissetriz do ângulo:    
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Hipótese 3  
 
Rotura do condutor 
 
→Esforço longitudinal: 
 
●Força no condutor:                                                    
 
●Força no cabo de guarda:                             
 
Resultante:                            
 
→Esforço transversal: 
 
●Força no condutor:                                  
 
●Força no cabo de guarda:                              
 
Resultante:                             
 
→Esforço vertical: 
 
●Força no condutor:          
             
 
             
      
 
             
 
●Força no cabo de guarda:       
             
 
           
 
Resultante:                      
 
Rotura do condutor 
 
→Esforço longitudinal: 
 
●Força no condutor:                                  
 
●Força no cabo de guarda:                             
 
Resultante:                            
 
 
→Esforço transversal: 
 
●Força no condutor:     
●Força no cabo de guarda:                         
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Resultante:          
 
→Esforço vertical: 
 
●Força no condutor:         
             
 
           
 
●Força no cabo de guarda:       
      
 
          
 
Resultante:                                    
 
 
7.9.2 – Verificação da Estabilidade dos Apoios 
Na tabela 7.10 encontra-se para os restantes apoios de alinhamento os esforços 
calculados. 
 
Tabela 7.10 – Esforços dos apoios de alinhamento 
Apoio                               
P  1887 290 463 2100 420 2000 
1  10750 932 1068 14490 15740 5047 
2  2225 1984 2059 9585 9072 3355 
3  0 2567 2513 5537 6055 2695 
4  0 14652 2790 14490 15740 5047 
5  0 2486 2436 5537 6055 2695 
6  0 2423 2377 5537 6055 2695 
7  978 2876 2899 9585 9072 3355 
8  638 14498 2705 14490 15740 5047 
9  0 2265 2202 474 2453 5096 
10  0 2292 2226 474 2453 5096 
11  2245 4055 2889 14490 15740 5047 
12  0 3347 3303 9585 9072 3355 
13  0 7059 3664 14490 15740 5047 
14  0 3872 3792 14490 15740 5047 
15  0 10095 3249 14490 15740 5047 
16  0 3065 2946 9585 9072 3355 
17  0 7455 2620 14490 15740 5047 
18  0 2688 2595 5537 6055 2695 
19  0 13324 3488 14490 15740 5047 
20  0 3184 3056 9585 9072 3355 
21  0 2315 2248 5537 6055 3355 
22  0 5934 2420 14490 15740 5047 
23  0 3134 3105 9585 9072 3355 
24  0 2967 2854 9585 9072 3355 
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25  145 2686 2689 9585 9072 3355 
26 0 2267 2203 474 2453 5096 
27  0 1925 1886 474 2453 5096 
28  5399 1811 1876 14490 15740 5047 
29  10400 1987 1178 23844 9372 8000 
P 1739 299 470 2100 420 2000 
 
Verifica-se que todos os apoios apresentam esforços inferiores aos máximos admissíveis. 
 
7.9.3 – Verificação do Desvio Transversal das Cadeias de Suspensão 
Para garantir a distância mínima entre os condutores e os apoios, exposta no artigo 33.º 
do RSLEAT    , é necessário que o ângulo de desvio transversal das cadeias de suspensão não 
seja maior que o ângulo de desvio transversal máximo. 
Abaixo segue-se o cálculo do desvio transversal da cadeia de suspensão do apoio 9. 
 
●Ação do vento no cabo condutor:              
  
 
              
       
 
   162,7kg 
●Ação do vento na cadeia de isoladores:    15kg 
●Peso do condutor sobre o apoio:  =1,218 * 291,55 = 355,11kg 
 
●Peso da cadeia de isoladores: Q=30kg 
 
         
      
  
 
       
  
 
               
 
Considerando o ângulo máximo de 77,77 grados, conclui-se que 27,34 grados é um valor 
aceitável.  
 
Na tabela 7.11 encontra-se o ângulo do desvio transversal das cadeias de suspensão dos 
apoios de alinhamento.  
 
 
Tabela 7.11 – Ângulo do desvio transversal das cadeias 
Apoio  (grados) 
P  0 
1  0 
2  0 
3  27,81 
4  0 
5  29,88 
6  19,94 
7  0 
110 
8  0 
9  27,34 
10  28,84 
11  0 
12  0 
13  0 
14  0 
15  0 
16  29,88 
17  0 
18  25,56 
19  0 
20  37,60 
21  41,46 
22  0 
23  0 
24  21,26 
25  0 
26 22,30 
27  31,93 
28  0 
29  0 
P 0 
 
7.9.4 – Verificação da Distância Mínima entre Condutores  
De acordo com o exposto no artigo 31.º do RSLEAT    , os condutores devem ser 
estabelecidos de forma a não se aproximarem perigosamente entre si, tendo em consideração 
as oscilações provocadas pelo vento. 
A expressão 7.18 é dada para linhas aéreas cuja tensão nominal é 63kV. Como a linha 
projetada se encontra numa zona sem gelo, a distância entre os condutores pode ser inferior 
à obtida pela expressão anterior, desde que a distância entre os planos horizontais não seja 
menor que dois terços do valor dessa mesma expressão. 
 
Considerando o vão n.º 19-20 (405,19 metros), obtêm-se o seguinte resultado para a 
flecha máxima: 
     
             
            
          
 
 
A distância mínima a garantir entre condutores é: 
 
            
  
   
      
Como é uma zona sem gelo 
 
111 
     
 
 
           
 
Na tabela 7.12 encontra-se a verificação da distância mínima entre condutores. 
 
Tabela 7.12 – Distância mínima entre condutores 
Cantão Vãos L (m)    (m)    (80ºC) (kg/mm
2)     (m)      (m) 
1 P – 1 25 25 0,398 0,97 0,91 
2 1 - 2 146,53 146,53 2,744 3,77 1,55 
3 2 – 3 265 284,11 3,873 8,48 2,15 
3 - 4 300 10,90 2,48 
4 4 - 5 288,33 274,27 3,839 10,13 2,31 
5 – 6 258,06 8,10 2,23 
6 - 7 273,93 9,37 2,33 
5 7 – 8 341,03 341,03 4,287 12,69 2,54 
6 8 – 9 238,14 254,47 3,989 6,66 1,95 
9 - 10 276 8,92 2,31 
10 - 11 244,35 7 2,12 
7 11 - 12 396,66 396,66 4,952 15,07 2,72 
8 12 - 13 349,83 349,83 4,823 12,30 2,47 
9 13 - 14 490,39 490,39 5,121 21,99 3,21 
10 14 - 15 382,28 382,28 4,912 13,95 2,64 
11 15 – 16 352,48 351,63 4,826 12,04 2,48 
16 - 17 350,76 11,92 2,57 
12 17 - 18 223,86 339,13 4,789 4,91 1,73 
18 – 19 390,19 14,87 2,80 
13 19 - 20 405,19 342,40 4,799 15,97 1,87 
20 - 21 326,09 10,37 2,44 
21 - 22 199,83 3,91 1,75 
14 22 - 23 324,06 324,06 4,737 10,37 2,33 
15 23 - 24 374 345,06 4,808 13,66 2,61 
24 - 25 306 9,17 2,32 
16 25 - 26 286,25 247,28 4,388 8,72 2,17 
26 - 27 228,29 5,57 1,96 
27 - 28 205,45 4,50 1,83 
17 28 - 29 179,99 179,99 3,526 4,29 1,64 
18 29 – P 28,07 28,07 0,420 1,00 0,96 
 
Conclui-se que todos os apoios se encontram regulamentares.  
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Capítulo 8  
Conclusão 
O projeto de uma linha aérea de alta tensão é constituído por diferentes etapas: o cálculo 
elétrico, o cálculo mecânico, considerações económicas e considerações ambientais. Para 
além de incluir todas estas etapas, o presente estudo presta particular atenção às 
considerações ambientais existentes na zona de implantação da linha. Assim sendo, para o 
presente estudo de integração paisagística e proteção ambiental foi necessário caraterizar o 
ambiente biofísico e socioeconómico da região. 
Na secção 4.2 são apresentadas quatro propostas de traçados para a implementação da 
linha aérea, assim como as respetivas vantagens e desvantagens de cada um deles. As 
interceções com a Rede Ecológica Nacional, anexo G, e com a Rede Agrícola Nacional, anexo 
F, foram consideradas como fatores decisivos da escolha do traçado final. 
Após um estudo pormenorizado dos impactos causados pelos traçados acima citados, 
optou-se pelo traçado B, anexo M, o qual não interceta qualquer zona da Rede Agrícola 
Nacional e é vantajoso a nível da Rede Ecológica Nacional, uma vez que este traçado se 
encontra a par da A32, onde a maioria da desmatação da faixa já ocorreu aquando a 
construção da autoestrada. A sobreposição deste traçado com as zonas de Rede Ecológica 
Nacional e de Rede Agrícola Nacional, pode ser encontrada no anexo H.  
O traçado B é o traçado mais curto, e apresenta um custo inferior, comparativamente 
com as outras propostas, tem uma menor extensão e preserva um recurso único e com 
significado do ponto de vista cultural e identitário: a paisagem. A divisão do estudo de 
traçado por segmentos, segundo as características da paisagem, e o reconhecimento de 
diferentes alternativas dentro de um mesmo troço, constitui uma estratégia de grande 
utilidade para identificar constrangimentos e oportunidades de integração paisagística. 
O traçado escolhido não interceta nenhuma área de proteção de património arquitetónico 
nem nenhuma área abrangida pela RAN. Assim, o projeto não apresenta qualquer 
incompatibilidade com as disposições do PDM de Santa Maria da Feira      nem com as 
disposições do PDM de Oliveira de Azeméis     . 
À semelhança de outros fatores que têm vindo a ser integrados na prática de 
planeamento e projeto da EDP Distribuição e consignados por diretivas legais – proteção da 
avifauna – também a paisagem deve ser preservada. Este estudo de traçado da linha 
salvaguarda a área de maior valor paisagístico e procura espaços alternativos na sua 
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envolvente imediata. Para a seleção destes espaços recorreu-se ao processo metodológico 
apresentado na secção 2.2, cujo primeiro critério é a identificação da tipologia de paisagem 
e a consulta de auxiliares que permitem caraterizar o seu meio envolvente. 
Durante a realização do projeto consideram-se medidas de prevenção, de minimização e 
de valorização, conceitos introduzidos na secção 3.5, 3.6 e 3.7 respetivamente. Será 
garantida a inexistência de novos impactos ambientais negativos ao efetuar-se uma 
monitorização da zona de acordo com as boas práticas ambientais. 
A instalação da linha de 60kV permitirá o reforço da rede nacional de distribuição com 
vista a criar as condições técnicas para a distribuição de energia elétrica, permitindo 
satisfazer com segurança o consumo de energia na zona servida por este equipamento. 
A elaboração do presente estudo, nomeadamente a análise dos impactos causados pela 
introdução da linha elétrica conforme o traçado B, permitiu identificar a situação atual da 
zona, partindo da caraterização do ambiente afetado pelo projeto, para a identificação dos 
impactos – capitulo 3, bem como caraterizar as medidas minimizadoras, cujo intuito é 
diminuir os possíveis impactos negativos, particularmente na fase de construção. 
De acordo com a análise efetuada dos descritores ambientais, tendo em consideração o 
estado do local de implantação da linha de 60kV, nas fases de construção, exploração e 
desativação, conclui-se a não ocorrência de impactos negativos sobre a generalidade dos 
descritores ambientais. 
Pelo exposto ao longo do presente documento, conclui-se que a construção da linha que 
fará a ligação entre SE da Feira e a SE da Carregosa, reúne as condições ambientais 
necessárias para a sua implantação no local escolhido. Foi ainda analisado o risco de incêndio 
na zona, o qual diminui devido à existência da faixa de combustível afeta à linha de 60kV. 
Fazendo um paralelismo com a realidade europeia, as medidas de mitigação estudadas 
nos Alpes Suíços      estão dividas em: conservação da natureza, agricultura, florestação, 
transporte, gestão de recursos aquíferos, sensibilização do público e ordenamento do 
território. De seguida, efetuar-se-á uma comparação dos pressupostos assumidos neste 
trabalho, com caso de estudo nos Alpes Suíços. 
Na secção referente à conservação da natureza é tida em atenção a Rede Natura 2000, 
tal como no presente projeto.  
Na secção da agricultura é introduzida a promoção de cultivo orgânico mas encontram-se 
medidas já adotadas em Portugal, tais como a manutenção de áreas abertas com fogo 
controlado, ou a plantação de espécies não invasoras, de crescimento lento na faixa de 
proteção da linha. 
Na secção de florestação encontra-se a importante medida da criação de reservas 
florestais, cujo equivalente em Portugal serão as Reserva Agrícola Nacional e a Reserva 
Ecológica Nacional ambas respeitadas no projeto da linha de 60kV que faz a ligação da SE da 
Feira à SE da Carregosa, minimizando o corte de árvores.  
Na secção de transporte encontram-se medidas para a migração sazonal de aves, sistemas 
de aviso para evitar colisões da vida selvagem com a infraestrutura elétrica em causa, 
medidas atualmente adotadas em Portugal. Encontram-se medidas tais como a criação de 
cruzamentos para a vida selvagem. Esta medida é implementada em Portugal, por exemplo 
na A4, o nome dado a estas estruturas é Grünbrücken (em português “pontes verdes”). O 
objetivo desta “ponte verde” é ajudar os animais selvagens na sua travessia de percursos 
extremamente movimentados, tais como autoestradas e caminhos-de-ferro, mitigando os 
impactos da fragmentação paisagística. A localização destas pontes é particularmente 
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importante devendo serem colocadas em pontos críticos da rede de transporte que façam 
parte das rotas de travessia dos animais característicos da zona. 
Na secção da gestão de recursos aquíferos encontram-se medidas utilizadas em Portugal, 
tais como a manutenção de bacias hidrográficas. 
Na secção de sensibilização do público existem medidas de monitorização das zonas 
afetadas pela infraestrutura elétrica, pela parte de agricultores, programas de voluntariado e 
eventos informativos tal como em Portugal. 
Na secção de ordenamento do território há a introdução de um conceito desenvolvido na 
Áustria, Wildökologische Raumplanung (em português “ordenamento do território da ecologia 
local”) e utilizado não só na Áustria como também na Suíça e em Liechtenstein. O objetivo 
deste conceito é incorporar as espécies nativas na paisagem cultural. Neste contexto a 
proteção e o uso sustentável de populações de animais selvagens é garantido através da 
harmonização de redes de biótopos. 
Da comparação entre medidas de mitigação, nacionais e europeias, é possível concluir 
que estas se encontram maioritariamente uniformizadas. 
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Anexos 
Anexo A - Feira (REN) - Carregosa Planta Topográfica 
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Anexo B – Perfil da Linha 
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Anexo C - Zonas RAN 
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Anexo D – Zonas REN 
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Anexo E - Feira (REN) – Carregosa Ortofoto 
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Anexo F - Feira (REN) - Carregosa Ortofoto com Zonas RAN 
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Anexo G - Feira (REN) - Carregosa Ortofoto com Zonas REN 
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Anexo H - Feira (REN) - Carregosa Ortofoto Zonas RAN + REN 
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Anexo I – Carta Hipsométrica 
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Anexo J – Carta de Declives 
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Anexo K – Carta de Radiação Solar 
 
concelho de santa maria da feira  
radiação solar  sistema municipal de informação geográfica  
 
 
 
Entre 140 e 145 Kcal/cm2  
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Entre 160 e 165 Kcal/cm2  
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Anexo L – Traçado A 
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Anexo M – Traçado B 
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Anexo N – Traçado C 
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Anexo O – Traçado D 
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Glossário 
Ambiente – Conjunto dos sistemas físicos, químicos, biológicos e suas relações e dos 
fatores económicos, sociais e culturais, com efeito direto ou indireto, mediato ou imediato, 
sobre os seres vivos e a qualidade de vida do homem. 
Apoio de ângulo – Apoio situado num ângulo da linha. 
Apoio de derivação – Apoio onde se estabelecem uma ou mais derivações. 
Apoio de fim de linha – Apoio capaz de suportar a totalidade dos esforços que os 
condutores e os cabos de guarda lhe transmitem de um só lado da linha. 
Apoio de reforço – Apoio destinado a suportar esforços longitudinais para reduzir as 
consequências resultantes da rotura de condutores ou de cabos de guarda. 
Apoio de travessia ou cruzamento – Apoio que limita um vão de travessia ou de 
cruzamento. 
Áreas Protegidas – Áreas terrestres e aquáticas interiores e áreas marinhas em que a 
biodiversidade ou outras ocorrências naturais apresentem, pela sua raridade, valor científico, 
ecológico, social ou cénico, uma relevância especial que justificou a sua classificação. As 
áreas protegidas incluem as seguintes categorias: Parque nacional; Parque natural; Reserva 
natural; Paisagem protegida; Monumento natural; Áreas protegidas privadas. 
Autóctone - Natural da região ou do território em que habita. 
Bacia visual – Área visível por um observador a partir de um determinado ponto. 
Balizagem aérea – Instalação de dispositivos como balizas e sinais para ajudas visuais à 
navegação aérea segundo disposições contidas na Circular de Informação Aeronáutica 10/03 
decorrentes de servidões aeronáuticas. 
Biocenose – Comunidade biológica. 
Biótopo – Área geográfica de dimensões variáveis que oferece condições constantes às 
espécies que constituem a biocenose. 
Capacidade de absorção visual – Capacidade física de uma paisagem para absorver uma 
alteração mantendo a sua qualidade e carácter. 
Carácter da paisagem – Propriedade única de cada paisagem que interrelaciona todas as 
suas características e componentes, naturais e culturais, e que lhe confere uma determinada 
identidade e distinção. 
Condutor – Elemento destinado à condução elétrica, podendo ser constituído por um fio, 
conjunto de fios devidamente reunidos, ou por perfis adequados. 
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Condutor isolado – Condutor revestido de uma ou mais camadas de material isolante que 
asseguram o seu isolamento elétrico. 
Condutor multifilar – Condutor constituído por vários fios sem isolamento entre si. 
Condutor nu – Condutor que não possui qualquer isolamento exterior. 
Domínio Público Hídrico – Águas, respetivos leitos e margens, que pertençam ao Estado, 
às Regiões Autónomas ou aos municípios e freguesias. O domínio público hídrico divide-se em 
domínio público marítimo, domínio público lacustre e fluvial e domínio público das restantes 
águas. 
Endemismo – Grupo taxonómico que se desenvolve numa região restrita. 
Era Paleozóica – Ocorreu no intervalo entre à 542 milhões de anos e à 251 milhões de 
anos. 
Etnografia – Pesquisa qualitativa com o objetivo de explorar fenómenos culturais. 
Fitocenose – Refere-se ao conjunto de plantas que ocupam determinado habitat. 
Fitovolume - Massa total dos seres vegetais que subsistem em equilíbrio num dado volume 
de solo. 
Habitat – Área ambiental que é habitada por uma espécie particular de animal, planta, ou 
outro tipo de organismo. 
Hercínico – Referente ao movimento orogénico que afetou a Europa e Àsia Central no 
paleozoico superior. 
Herpetofauna – Répteis e anfíbios de uma particular região, habitat ou período geológico.  
Ictiofauna - Conjunto de espécies de peixes que existem numa determinada região 
biogeográfica. 
Impacto – Uma alteração, positiva ou negativa, resultante do efeito de uma ação humana 
sobre uma determinada componente, física, ecológica, cultural, social ou económica, num 
determinado período de tempo e num dado lugar ou espaço geográfico, comparada com a 
situação que ocorrerá se essa ação não vier a ter lugar. 
Impacto Paisagístico – Impacto resultante de alterações ao nível do carácter da paisagem 
e sua qualidade, nomeadamente dos componentes biofísicos, socioculturais, económicos e 
visuais da paisagem. 
Impacto Visual – Mudanças na aparência da paisagem em resultado do seu 
desenvolvimento. Esta mudança pode ser positiva ou negativa. 
Levantamento Topográfico – consiste na representação - planimétrica ou altimétrica - 
em carta ou planta dos pontos notáveis assim como dos acidentes geográficos e outros 
pormenores de relevo de uma porção de terreno. 
Linha de Alta Tensão – A sua tensão nominal é igual ou superior a 60 kV. Estas linhas 
unem os centros produtores (centrais térmicas, hídricas, eólicas) às subestações ou entre 
várias subestações. São normalmente aéreas podendo, no entanto, ser subterrâneas. 
Linha de Baixa tensão – Leva a energia elétrica desde os Postos de Transformação, ao 
longo das ruas e caminhos até aos locais onde é consumida em Baixa tensão (230 V entre fase 
e neutro e 400 V entre fases). Podem ser de 2 tipos: aéreas ou subterrâneas. 
Linha de Média Tensão – A sua tensão nominal é inferior a 45kV. As tensões mais comuns 
em linhas de média tensão são 10,15 e 30 kV. Estas linhas ligam as subestações aos Postos de 
Transformação ou ligam diferentes Postos de Seccionamento/Transformação entre si. Podem 
ser aéreas ou subterrâneas. 
Mamofauna – Mamíferos de uma particular região, habitat ou período geológico. 
Minimização – Ações que visam reduzir impactos negativos. 
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Mitigação – Conjunto das ações que visam prevenir, reduzir ou compensar impactos 
negativos. 
Ombroclima – Parte do clima que se refere a chuvas ou precipitações. 
Ordenamento Florestal – Conjunto de normas pelas quais se regulam as intervenções de 
natureza cultural ou de exploração com vista à obtenção, de forma sustentada, de um 
objetivo predeterminado. 
Orogenia – Processo que transforma a crusta terrestre, com forças e pressões, provocando 
o aparecimento de montanhas.  
Paisagem – Parte do território tal como é apreendido pelas populações, cujo carácter 
resulta da ação e da interação de fatores naturais e humanos. 
Paisagem Cultural – Paisagem que representa uma obra conjugada do homem e da 
natureza. Ilustra a evolução da sociedade e dos estabelecimentos humanos ao longo dos 
tempos, sob a influência de oportunidades e/ou constrangimentos materiais proporcionados 
pelo ambiente natural e pela ação de sucessivas forças sociais, económicas e culturais, 
internas e externas. 
Património Arqueológico – Integram o Património Arqueológico todos os vestígios, bens e 
outros indícios da evolução do planeta, da vida e dos seres humanos cuja preservação e 
estudo permitam traçar a historia da vida e a sua relação com o ambiente e cuja a principal 
fonte de informação seja constituída por escavações, prospeções, descobertas ou outros 
métodos de pesquisa relacionados com o ser humano e o ambiente que o rodeia. 
Património Classificado – Património protegido por diretivas legais. A intervenção no 
património classificado está sujeita a apreciação e aprovação prévia por parte das entidades 
competentes. 
Património Cultural – Todos os bens que, sendo testemunhos com valor de civilização ou 
de cultura portadores de interesse cultural relevante, devam ser objeto de especial proteção 
e valorização. O interesse cultural relevante, designadamente histórico, paleontológico, 
arqueológico, arquitetónico, linguístico, documental, artístico, etnográfico, científico, social, 
industrial ou técnico, dos bens que integram o património cultural reflete valores de 
memória, antiguidade, autenticidade, originalidade, raridade, singularidade ou 
exemplaridade. Constituem, ainda, património cultural quaisquer outros bens que como tal 
sejam considerados por força de convenções internacionais que vinculem o Estado. 
Património Natural – Formações, ou grupos de formações, físicas e biológicas de 
significativo valor sob o ponto de vista estético ou científico; formações fisiográficas e 
geológicas e áreas de habitats de animais e plantas ameaçados, de significativo valor do 
ponto de vista da ciência e da conservação; sítios e áreas naturais de significativo valor do 
ponto de vista da ciência, conservação e beleza natural. 
Perceção Visual – Perceção que permite aos indivíduos apreenderem a sua envolvente em 
resultado da sensibilidade à luz refletida pelas superfícies. A perceção visual permite 
perceber quais os objetos que circundam o indivíduo de modo a que este se possa comportar 
adequadamente. 
Plano de Gestão Florestal – Instrumento de administração de espaços florestais que, de 
acordo com as orientações definidas no PROF, determina, no espaço e no tempo, as 
intervenções de natureza cultural e de exploração dos recursos, visando a produção 
sustentada dos bens e serviços por eles proporcionados e tendo em conta as atividades e os 
usos dos espaços envolventes. 
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Posto de Seccionamento – Instalação de Alta Tensão destinada a operar o seccionamento 
de linhas elétricas. 
Posto de Transformação – Tem a função de reduzir a Média Tensão para Baixa Tensão 
utilizável pelo consumidor final doméstico, comercial ou pequeno industrial. 
Povoamento Florestal – área ocupada com árvores florestais com uma percentagem de 
coberto no mínimo de 10%, que ocupa uma área no mínimo de 0,5ha e largura não inferior a 
20m. 
Rede de Distribuição – Instalação elétrica destinada à transmissão de energia elétrica a 
partir de um posto de transformação ou de uma central produtora, constituída por 
canalizações principais e ramais. 
Rede Nacional de Áreas Protegidas – Rede constituída pelas áreas protegidas 
classificadas ao abrigo do disposto no DL n.º 142/2008 e dos respetivos diplomas regionais de 
classificação (nas regiões autónomas). 
Rede Nacional de Transporte – Constituída pela rede de Muito Alta Tensão, pela rede de 
interligação, pelas instalações do Gestor de Sistemas e pelos bens e direitos conexos. A REN – 
Rede Elétrica Nacional, S.A., possui a concessão de exploração da RNT em regime de utilidade 
pública. 
Rede Natura 2000 – Rede ecológica de âmbito europeu que compreende as áreas 
classificadas como Zona Especial de Conservação e as áreas classificadas como Zona de 
Proteção Especial. 
Reserva Agrícola Nacional – Conjunto das áreas que em termos agroclimáticos, 
geomorfológicos e pedológicos apresentam maior aptidão para a atividade agrícola. A RAN é 
uma restrição de utilidade pública, à qual se aplica um regime territorial especial, que 
estabelece um conjunto de condicionamentos à utilização não agrícola do solo, identificando 
quais as permitidas tendo em conta os objetivos do presente regime nos vários tipos de terras 
e solos. 
Reserva Ecológica Nacional – Estrutura biofísica que integra o conjunto das áreas que, 
pelo valor e sensibilidade ecológicos ou pela exposição e suscetibilidade perante riscos 
naturais, são objeto de proteção especial. A REN é uma restrição de utilidade pública, 
à qual se aplica um regime territorial especial que estabelece um conjunto de 
condicionamentos à ocupação, uso e transformação do solo, identificando os usos e as ações 
compatíveis com os objetivos desse regime nos vários tipos de áreas. 
Sensibilidade Visual - Refere-se à maior ou menor capacidade da paisagem em aceitar 
alterações, em termos de forma e escala, sem manifestar efeitos adversos no seu carácter. 
Solo urbano – Conjunto das áreas integradas nas categorias de espaços estabelecidas em 
plano municipal de ordenamento do território que qualifiquem o solo como urbano. 
Subestação - Destina-se a elevar a tensão da eletricidade produzida nas centrais para ser 
transportada em alta tensão para as zonas de consumo, ou, uma vez perto das zonas de 
consumo, baixar o nível de tensão para poder ser distribuída em média tensão. 
Genericamente estas instalações contêm pórticos - onde chegam e de onde partem as linhas, 
os transformadores de potência e acessórios de proteção. 
Ubiquista - Capaz de se adaptar facilmente a qualquer sítio. 
Zona de Proteção (de bens imóveis do património cultural) – Zonas de proteção de bens 
imóveis classificados (ou em vias de classificação), que se dividem em zonas gerais de 
proteção (fixadas automaticamente em 50m contados a partir dos limites externos do bem 
imóvel) e em zonas especiais de proteção (fixadas por portaria). 
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Zona de Proteção Especial (Rede Natura 2000) – Área de importância comunitária no 
território nacional em que são aplicadas as medidas necessárias para a manutenção ou 
restabelecimento do estado de conservação das populações de aves selvagens e dos seus 
habitats. 
Zona Especial de Conservação (Rede Natura 2000) – Sítio de importância comunitária no 
território nacional em que são aplicadas as medidas necessárias para a manutenção ou o 
restabelecimento do estado de conservação favorável dos habitats naturais ou das populações 
das espécies para as quais o sítio é designado. 
Zoocenose – Refere-se ao conjunto de animais que ocupam determinado habitat. 
 
 
 
